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PROJETO  DE LEI N° 	
01 - PL 
01- 00496/2010 

Dispõe 	sobre 	a 	destinagão 	final 

ambientalmente adequada de  resíduos sólidos 

produzidos por centros comerciais 

denominados shoppings centers e similares, e 

dê outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  Os centros comerciais denominados "shopping centers" e similares, situados 

no Município de Sao Paulo, deverão apresentar um -piano de gerenciamento de (s, 
Lf) 

resíduos sólidos ao órgão competente do Poder Executivo municipal, comprovando 

a destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos produzidos pelos 

estabelecimentos que funcionem no local e pelos seus frequentadores. 
C- 4 
tra 

'Art. 2°  Para efeitos desta lei entende-se por: 

I - destinação final ambientalmente adequada: destinação  dI-evil:1'676s que inclui a 

reutilização, a  reciclagem a compostagem, a recuperação e o aproveitamento 

energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária 

(SNVS) e do Sistema Unificado de Atenção â Sanidade Agropecuária (Suasa), entre 

elas a disposição final, observando normas operacionais especificas de modo a 

evitar danos ou riscos à  saúde pública e â segurança e a minimizar os  impactos 

ambientais adversos; 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
11 0  GV - Vereador Floriano Pesaro 

Folha 	_do proc. 
de 
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II gerenciamento de  resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou 

indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação 

final ambientalmente adequada dos  resíduos sólidos e disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão 

integrada de  resíduos sólidos  ou com plano de gerenciamento -de  resíduos sólidos, 

exigidos na forma desta lei; 

Ill -  logística  reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social 

caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a 

viabilizar a coleta e a restituição dos  resíduos sólidos ao setor empresarial, para 

reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinagão 

final ambientalmente adequada; 

IV -  resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de 

atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe 

proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem 

como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável 

o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para 

isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia 

disponível; 

Art. 3° 0 plano de gerenciamento de  resíduos sólidos terá o seguinte conteúdo 

minimo: 

I - descrição do empreendimento ou atividade; 

II - diagnóstico dos  resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o 

volume e a caracterização dos  resíduos,  incluindo os passivas ambientais a eles 

relacionados; 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
11 0  GV - Vereador Floriano Pesaro 

Ill - explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de  resíduos  

sólidos e definição dos procedimentos operacionais relativos ás etapas; 

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 

geradores; 

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de 

gerenciamento incorreto ou acidentes; 

VI - metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de  resíduos  

sólidos e relacionados à reutilização e  à reciclagem; 

VII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos  resíduos  

sólidos; 

VIII - periodicidade de sua revisão. 

Art. 40  Os centros comerciais previstos no art. 10  desta lei deverão: 

I — exigir que seus lojistas substituam as sacolas plásticas por sacolas de papelão; 

II — separar os  resíduos  produzidos em seu setor por espécie, distinguindo os 

papéis, os plásticos, os metais, os vidros e os  resíduos  orgânicos; 

Ill — fixar, lado a lado, lixeiras coloridas correspondentes à respectiva espécie de 

resíduo,  acondicionando adequadamente e de forma diferenciada os  resíduos  

sólidos gerados; 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
11 0  GV = Vereador Floriano Pesaro 

IV — implantar os recipientes de coleta em locais  acessíveis e de ampla visualização, 

com as especificações da Resolução n° 275/2001 do CONAMA; 

V — disponibilizar adequadamente os  resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para 

coleta ou devolução, encaminhando-os para reciclagem e garantindo a sua 

destinação final ambientalmente adequada; 

VI — exibir placa explicativa em cada recipiente de coleta, em local de fácil acesso e 

também em Braille, com o significado das respectivas cores e com mensagens de 

alerta sobre os riscos provocados pelo descarte irresponsável dos  resíduos sólidos 

no meio ambiente e sobre os benefícios da destinação final ambientalmente 

adequada; 

VII — afixar placas indicativas nos elevadores, nas lojas e nos restaurantes alertando 

os frequentadores sobre os locais de coleta do lixo, os riscos A  saúde e ao meio 

ambiente causados pelo descarte inadequado dos  resíduos sólidos e as instruções 

para o seu descarte adequado. 

Art. 50  0 plano de gerenciamento de  resíduos sólidos produzidos por centros 

comerciais denominados  "shopping centers" e similares, deverá ser apresentado ao 

Órgão ambiental competente do Poder Executivo em 90 (noventa) dias após a 

publicação desta Lei. 

Parágrafo  único.  A execução do plano de gerenciamento deverá seguir o seguinte 

cronograma, após sua aprovação pelo órgão ambiental competente do Poder 

Executivo: 

I — 120 (cento e vinte), para atingir 60% (sessenta por cento) do volume de  resíduos 

sólidos produzidos; 
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II — 180 (cento e oitenta), para atingir 70% (setenta por cento) do volume de  resíduos 

sólidos produzidos; 

Ill — 6 (seis) meses para atingir 80% (oitenta por cento) do volume de  resíduos 

sólidos produzidos; 

IV — 1 (um) ano para atingir 100% (cem por cento) do volume de  resíduos sólidos 

produzidos. 

Art. 6° A inobservância ao disposto nessa Lei sujeitará o estabelecimento infrator a 

multa aplicada na forma da Lei Federal n° 9.605/98. 

Art. 7° 0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 

dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões, 

FLORIANO PESARO 

Vereador - PSDB 
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SAO PAULO 
11 0  GV - Vereador Floriano Pesaro 

Fr,lha r__6 do  proc. 
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JUSTIFICATIVA 

0 presente projeto de lei visa a obrigar os centros comerciais denominados 

"shoppings centers" e similares a apresentarem um plano de gerenciamento, coleta, 

reciclagem e depósito de  resíduos  sólidos. 

0 objetivo deste projeto é construir um plano de gerenciamento integrado 

sustentável, que possibilite tanto a redução como a reutilização e a reciclagem de 

materiais que  possam servir de matéria-prima para processos produtivos, diminuindo 

significativamente o desperdício e consolidando uma nova opção de geração de 

renda. 

Com o advento da Lei Federal no  12.305, de 2 de agosto de 2010, foi 

instituída  a  Política  Nacional de  Resíduos  Sólidos, válida em todo o território 

nacional e com algumas disposições direcionadas especificamente aos  Municípios.  

Pela disposição prevista no art. 20, da referida Lei Federal, todos os 

estabelecimentos comerciais geradores de  resíduos  sólidos devem elaborar o seu 

plano de gerenciamento com destinação final ambientalmente adequada. É 

exatamente isto que pretendemos com o presente projeto. 

Neste sentido, a  Política  Nacional de  Resíduos  Sólidos considera também o 

estilo de vida da sociedade brasileira contemporânea que, com estratégias cada vez 

mais elaboradas de marketing, leva a um consumo exacerbado, provocando uma 

série de impactos ambientais, sociais e  à  saúde pública, incompatíveis com o 

modelo de desenvolvimento sustentável que pretendemos implantar no Brasil. 

Devemos considerar que na busca da resolução destes problemas é 

fundamental adotar o conceito dos 5 Rs - Reduzir, Reutilizar, Reciclar, Reeducar e 
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SAO PAULO 
11 0  GV - Vereador Floriano Pesaro 

Responsabilizar. Os  resíduos  sólidos se manejados adequadamente adquirem valor 

comercial e podem ser utilizados em forma de novas matérias-primas ou insumos. 

Assim sendo, poderão ser incorporados novamente nas cadeias produtivas, de 

forma sucessiva e sistêmica  (logística  reversa). 

Certo é que os estabelecimentos comerciais, em virtude da constante 

frequência de pessoas, são grandes geradores de  resíduos  sólidos. E para que tais 

resíduos  não sejam descartados inadequadamente  propõe-se  a elaboração deste 

plano de gerenciamento de  resíduos  sólidos, a fim de garantir a sua destinação 

ambientalmente adequada; que significa reutilizar, reciclar, recuperar, fazer a 

compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético, e outras destinações 

admitidas pelos órgãos competentes. 

Pela importância do tema, submeto o assunto a essa Casa de Leis e espero 

receber o apoio dos nobres pares para a sua aprovação. 
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001110 	01/5-  

CA .1tARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para  informação,  rubricado como folha n° 

do processo n.° 	(-No  LAO  	 (a) 	  
Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra.  Secretária,  
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Inácio  Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise  Prévia das Proposituras. 

ANGELA BO IN ANDREONI 
Secretária  de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PREVIA 

PL N° 0496/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.brilegislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as  sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 
e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a  Política  Nacional de 
Resíduos Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 
providências (especialmente art. 33); 

- Resolução n° 275, de 25 de abril de 2001, do Conselho Nacional do Meio Ambiente - 
CONAMA, que estabelece código de cores para os diferentes tipos de resíduos, a ser 
adotado na identificação de coletores e transportadores, bem como nas campanhas 
informativas para a coleta seletiva; 

- Lei Municipal n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 
do lixo industrial, comercial e residencial, alterada pela Lei n° 13.193, de 23 de outubro 
de 2001; 

- Lei Municipal n° 13.316, de 01 de fevereiro de 2002, que  dispõe  sobre a coleta, 
destinagão final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos; 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que  dispõe  sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do  Município  de São Paulo, institui a 
Taxa de  Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de 
Serviços  de Saúde - TRSS e a Taxa de Fiscalização dos  Serviços  de Limpeza Urbana 
- FISLURB, e dá outras providências (arts. 139 e segs.); 

- Lei Municipal n° 14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano 
Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos 
e seus componentes, disciplina a  ação  dos geradores e transportadores destes 
resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a  Política  de  Mudança  do 
Clima no Município de Sao Paulo (art. 8°, 9° e 11); 

- Lei Municipal n° 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a 
organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resi uos 
Sólidos do Município de sac) Paulo, e dá outras providências; 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

" 

S' `1-3rri.:1;ra 

PROCURADORIA 

- PL n° 0102/10, de autoria do Vereador italo Cardoso, que estabelece diretrizes para 
a implantação da  Política  Municipal de  Resíduos Sólidos e para a elaboração do Plano 
Municipal de gestão integrada de  resíduos sólidos. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

Sao Paulo, 22 de novembro de 2010. 

Procurador Legislativo 
0 

é Luiz L v 
- Setor d • Pesq. e A 
B/SP 67.816 

AdefiDuarte  Alvar 
Procuradora Supervisora do etor de Fbesq. e Análise Prévia 

OAB/ P 118.85k 
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PresdAncia  da RE 
1. 

para Ass,urltos 

LEI N° 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998. 

Mensaqem de veto 
Dispõe sobre as  sanções  penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências. 

 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° ¡VETADO) 

Art. 2° Quem, de qualquer forma, concorre para a pratica dos crimes previstos nesta Lei, 
incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o 
administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou 
mandatário de pessoa  jurídica,  que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de 
impedir a sua pratica, quando podia agir para evitá-la. 

Art. 3° As pessoas  jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente 
conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu 
representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou beneficio da sua 
entidade. 

Parágrafo único.  A responsabilidade das pesscas  jurídicas não exclui a das pessoas 
físicas, autoras, co-autoras ou participes do mesmo fato. 

Art. 4° Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for 
obstáculo ao ressarcimento de  prejuízos  causados a qualidade do meio ambiente. 

Art. 5° LVETADO) 

CAPITULO II 

DA APLICAÇÃO DA PENA 

Art. 6° Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará: 

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas  consequências  para 
a saúde pública e para o meio ambiente; 

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse 
ambiental; 

Ill - a situação econômica do infrator, no caso de multa. 

Art. 7° As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de 
liberdade quando: 
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I  49 (0  ( I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior  , a quatro 
anos; 

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, 
bem como os motivos e as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja suficiente 
para efeitos de reprovação e prevenção  do crime. 

Parágrafo Calico. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a mesma 
duração da pena privativa de liberdade substituída. 

Art. 8° As penas restritivas de direito são: 

I - prestação de serviços A comunidade; 

II - interdição temporária de direitos; 

Ill - suspensão parcial ou total de atividades; 

IV - prestação pecuniária; 

V - recolhimento domiciliar. 

Art. 9° A prestação de serviços A comunidade consiste na atribuição ao condenado de 
tarefas gratuitas junto a parques e jardins públicos e unidades de conservação, e, no caso de 
dano da coisa particular, pública ou tombada, na restauração desta, se  possível.  

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proibição de o condenado 
contratar com o Poder Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros  benefícios,  
bem como de participar de licitações, pelo prazo de cinco anos, no caso de crimes dolosos, e 
de três anos, no de crimes culposos. 

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo 
As prescrições legais. 

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro A vitima ou â entidade 
pública ou privada com fi m social, de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário 
mínimo  nem superior a trezentos e sessenta salários minimos. 0 valor pago será deduzido do 
montante de eventual reparação civil a que for condenado o infrator. 

Art. 13. 0 recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade 
do condenado, que deverá, sem vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade 
autorizada, permanecendo recolhido nos dias e horários de folga em residência ou em 
qualquer local destinado a sua moradia habitual, conforme estabelecido na sentença 
condenatória. 

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena: 

I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente; 

II  - arrependimento do infrator ,  manifestado pela espontânea reparação do dano, ou 
limitação signi ficativa da degradação ambiental causada; 

Ill - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de degradação ambiental; 

IV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental. 
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crime: 

I - reincidência nos crimes de natureza  ambiental;  

II - ter o agente cometido a infração: 

a) para obter vantagem pecuniária; 

b) coagindo outrem para a execução material da infração; 

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente; 

d) concorrendo para danos à propriedade alheia; 

Art. 15. Sao circunstâncias que agravam a pena, quando não constitu4m ou qualificam o 

• 
•,- 

e) atingindo areas de unidades de conservação ou areas sujeitas, por ato do Poder 
Público, a regime especial de uso; 

f) atingindo areas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos; 

g) em  período  de defeso a fauna; 

h) em domingos ou feriados; 

i) a noite; 

j) em épocas de seca ou inundações; 

I) no interior do espaço territorial especialmente protegido; 

m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais; 

n) mediante fraude ou abuso de confiança; 

o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental; 

p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas ou 
beneficiada por incentivos fiscais; 

q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das autoridades 
competentes; 

r) facilitada por  funcionário  público no  exercício  de suas funções. 

Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional da pena pode ser 
aplicada nos casos de condenação a pena privativa de liberdade não superior a três anos. 

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o § 2° do art. 78 do  Código  Penal sera 
feita mediante laudo de reparação do dano ambiental, e as condições a serem impostas pelo 
juiz deverão relacionar-se com a proteção ao meio ambiente 

Art. 18. A multa sera calculada segundo os critérios do  Código  Penal; se revelar-se 
ineficaz, ainda que aplicada no valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, tendo em 
vista o valor da vantagem econômica auferida. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos  Jurídicos  

LEI N° 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010. 

Institui a  Política  Nacional de  Resíduos  Sólidos; altera a 
Lei n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e  dá outras 
providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPITULO I 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art. 1 2  Esta Lei institui a  Política  Nacional de  Resíduos Sólidos,  dispondo sobre seus princípios, 
objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas A gestão integrada e ao gerenciamento de 
resíduos sólidos, incluídos os perigosos, As responsabilidades dos geradores e do poder público e aos 
instrumentos  econômicos aplicáveis.  

§ 1 2  Estão sujeitas A observância desta Lei as pessoas  físicas  ou  jurídicas,  de direito público ou 
privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam 
ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 22  Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica. 

Art. 22  Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Leis n2-§ 11.445, de 5 de 
janeiro de 2007, 9.974, de 6 de junho de 2000,  e 9.966, de 28 de abril de 2000,  as normas estabelecidas 
pelos Órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária 
(SNVS), do Sistema Unificado de Atenção A Sanidade  Agropecuária  (Suasa) e do Sistema Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro). 

CAPITULO II 

DEFINIÇÕES 

Art. 32  Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, 
importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida do produto; 

II  - Area contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de 
quaisquer substâncias ou  resíduos;  

Ill - Area Órfã contaminada: Area contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam 
identificáveis ou individualizáveis; 

IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção 
de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final; 
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V - coleta seletiva: coleta de  resíduos sólidos previamente segregados conlopo sué ,constitpigão ou 
composição; 	

, 
(4, (11) ff,0 

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantafi14sociedade infOrmações 
e participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das politicos públicas relacionadas 
aos  resíduos sólidos; 

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de  resíduos  que inclui a reutilização, a 
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas 
pelos Órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando 
normas operacionais especificas de modo a evitar danos ou riscos à  saúde pública e A segurança e a 
minimizar os impactos ambientais adversos; 

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, 
observando normas operacionais especificas de modo a evitar danos ou riscos A saúde pública e A 
segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos; 

IX - geradores de  resíduos sólidos: pessoas físicas ou  jurídicas,  de direito público ou privado, que 
geram  resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas  incluído o consumo; 

X - gerenciamento de  resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas 
etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos 
resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de  resíduos sólidos, exigidos na forma 
desta Lei; 

XI - gestão integrada de  resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para 
os  resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões politico,  econômica,  ambiental, cultural e social, 
com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

XII -  logística  reversa: instrumento de desenvolvimento  econômico e social caracterizado por um 
conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos  resíduos 
sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 
destinação final ambientalnnente adequada; 

XIII - padrões  sustentáveis  de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma 
a atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a 
qualidade ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras; 

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas 
propriedades  físicas, físico-químicas  ou biológicas, com vistas A transformação em insumos ou novos 
produtos, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se 
couber, do SNVS e do Suasa; 

XV - rejeitos:  resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e 
recuperação por processos tecnológicos  disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra 
possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada; 

XVI - resíduos sólidos: material, substancia, objeto ou bem descartado resultante de atividades 
humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se esta obrigado a 
proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas 
particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou 
exijam para isso soluções técnica ou economicamente  inviáveis  em face da melhor tecnologia disponível; 

XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições 
individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos 
consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos  resíduos sólidos, 
para minimizar o volume de  resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos 
causados à  saúde humana e A qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos 
desta Lei; 
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•,.. z 

XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos  resíduos  s01410.xmA1 nsua transf9pAgão 
biológica,  física  ou  físico-química,  observadas as condições e os padr*vestabekkidOs 	sórgaos 
competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa; 	 7 r! 13  

XIX -  serviço  público de limpeza urbana e de manejo de  resíduos  sólidos: conjunto de atividades 
previstas no art. 70  da Lei n° 11.445, de 2007.  

TITULO II 

DA  POLÍTICA  NACIONAL DE RESIDUOS  SÓLIDOS  

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 42  A Politico Nacional de  Resíduos  Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de 
cooperação  com Estados, Distrito Federal,  Municípios  ou particulares, com vistas á gestão integrada e ao 
gerenciamento ambientalmente adequado dos  resíduos  sólidos. 

Art. 52  A Politico Nacional de Resíduos  Sólidos  integra a Politico Nacional do Meio Ambiente e 
articula-se com a Politico Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei n2  9.795, de 27 de abril de 
1999,  com a Politico Federal de Saneamento Básico, regulada pela Lei n° 11.445, de 2007,  e com a Lei n2  
11.107, de 6 de abril de 2005.  

CAPITULO II 

DOS PRINCIPIOS E OBJETIVOS 

Art. 62  Sao  princípios  da Politico Nacional de  Resíduos  Sólidos: 

I - a prevenção e a precaução; 

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 

III - a visão sistêmica, na gestão dos  resíduos  sólidos, que considere as  variáveis  ambiental, social, 
cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 

IV - o desenvolvimento sustentável; 

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens 
e serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do 
impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no minim, equivalente A capacidade de 
sustentação estimada do planeta; 

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais 
segmentos da sociedade; 

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem  econômico e de valor 
social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 

IX - o respeito às diversidades locais e regionais; 

X - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 
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XI - a razoabilidade e a proporcionalidade. 	 rc 	 c 

Art. 72  Sao objetivos da  Política  Nacional de Resíduos  Sólidos:  

I - proteção da sat:1de pública e da qualidade ambiental; 

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos  resíduos  sólidos, bem como 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 

Ill  - estimulo  à  adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços; 

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar 
impactos ambientais; 

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

VI - incentivo à  indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos 
derivados de materiais recicláveis e reciclados; 

VII - gestão integrada de  resíduos  sólidos; 

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com 
vistas A cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na area de  resíduos  sólidos; 

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que 
assegurem a  recuperação  dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade 
operacional e financeira, observada a Lei n° 11.445, de 2007; 

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 

a) produtos reciclados e recicláveis; 

b) bens, serviços e obras que considerem critérios  compatíveis  com padrões de consumo social e 
ambientalmente  sustentáveis;  

XII - integração dos catadores de materiais  reutilizáveis e recicláveis nas  ações  que envolvam a 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XIII - estimulo A implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a 
melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos  resíduos  sólidos, incluídos a recuperação e o 
aproveitamento energético; 

XV - estimulo à  rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 

CAPITULO  Ill 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. V Sao instrumentos da  Política  Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros: 

- os planos de resíduos sólidos; 
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if 
II - os  inventários e o sistema declaratório anual de  resíduos sólidos; 	• 	k---.490 

1 .¡-; re ce, 1,  17' 

Ill - a coleta seletiva, os sistemas de  logística  reversa e outras forw@gtaái4!álátionádas a 
implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos  produtos,.., 

IV - o incentivo à  criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de 
catadores de materiais  reutilizáveis e recicláveis; 

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimento de 
pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, 
tratamento de  resíduos e disposição  final ambientalmente adequada de rejeitos; 

VII - a pesquisa cientifica e tecnológica; 

VIII - a educação ambiental; 

IX - os incentivos fiscais, financeiros e crediticios; 

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e 
Tecnológico; 

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos  (Sin  ir); 

XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa); 

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde; 

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de  resíduos sólidos 
urbanos; 

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de  Resíduos  Perigosos; 

XVI - os acordos setoriais; 

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os 
padrões de qualidade ambiental; 

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais; 

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

d) a avaliação de impactos ambientais; 

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima); 

f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o incentivo A adoção 
de  consórcios  ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas A elevação das 
escalas de aproveitamento e A redução dos custos envolvidos. 

TITULO III 
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DAS DIRETRIZES  APLICÁVEIS  AOS  RESÍDUOS SÓLIDOS 
	li  

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 92  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos. 

§ 1 2  Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos  resíduos sólidos 
urbanos, desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de 
programa de monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental. 

§ 22  A  Política  Nacional de  Resíduos Sólidos e as  Políticas  de Resíduos Sólidos dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no § 1 2  deste artigo e com as 
demais diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos 
gerados nos respectivos territórios, sem  prejuízo  das competências de controle e fiscalização dos órgãos 
federais e estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo 
gerenciamento de  resíduos,  consoante o estabelecido nesta Lei. 

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu 
regulamento, incumbe aos Estados: 

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções públicas de 
interesse comum relacionadas A gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e microrregiões, nos termos da lei complementar estadual prevista no  § 30  do art. 25 da Constituição 
Federal .  

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgão 
estadual do Sisnama. 

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do 
Município de soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais  Municípios. 

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios organizarão e manterão, de forma 
conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos  Resíduos  Sólidos (Sinir), articulado com o 
Sin isa e o Sinima. 

Parágrafo único. Incumbe  aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federal 
responsável pela coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre os resíduos sob sua esfera 
de competência, na forma e na periodicidade estabelecidas em regulamento. 

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos  têm  a seguinte classificação: 

I - quanto à origem: 

a) resíduos  domiciliares: os originarios de atividades domésticas em residências urbanas; 

b) resíduos  de limpeza urbana: os originarios da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e 
outros serviços de limpeza urbana; 

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas "a" e "b"; 

d) resíduos  de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas atividades, 
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excetuados os referidos nas  alíneas "b", "e", "g", "h" e "i "  4-1 1 	ri3 

e) resíduos  dos  serviços públicos de saneamento  básico:  os gerados nes4asr4flyjeades, e(xc 
os referidos na  alínea  "c"; 

f) resíduos  industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações indUstriais; 

g) resíduos  de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em 
regulamento ou em normas estabelecidas pelos  Órgãos  do Sisnama e do SNVS; 

h) resíduos  da  construção  civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras 
de construção civil, incluldos os resultantes da preparação e escavação  de terrenos para obras civis; 

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos  os 
relacionados a  insu  mos  utilizados nessas atividades; 

j) resíduos  de serviços de transportes: os  originários  de portos, aeroportos, terminais alfandegários, 
rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira; 

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa,  extração  ou beneficiamento de 
minérios; 

H - quanto A periculosidade: 

a) resíduos  perigosos: aqueles que, em  razão  de suas  características  de inflamabilidade, 
corrosividade, 	reatividade, 	toxicidade, 	patogenicidade, 	carcinogenicidade, 	teratogenicidade 	e 
mutagenicidade, apresentam significativo risco à  saúde pública ou A qualidade ambiental, de acordo com lei, 
regulamento ou norma técnica; 

b) resíduos não  perigosos: aqueles  não  enquadrados na  alínea  "a". 

Parágrafo  único.  Respeitado o disposto no art. 20, os  resíduos  referidos na  alínea "d" do inciso I do 
caput, se caracterizados como  não  perigosos, podem, em  razão  de sua natureza, composição ou volume, 
ser equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal. 

CAPITULO II 

DOS PLANOS DE RESIDUOS  SÓLIDOS 

Seção I 

Disposições  Gerais 

Art. 14. Sao planos de  resíduos sólidos: 

I - o Plano Nacional de  Resíduos Selidos; 

II - os pianos estaduais de  resíduos sólidos; 

Ill - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os pianos de  resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas ou aglomerações urbanas; 

IV - os planos intermunicipais de  resíduos sólidos; 

V - os pianos municipais de  gestão  integrada de  resíduos sólidos; 

VI - os planos de gerenciamento de  resíduos sólidos. 
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Parágrafo único. E assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planRs Aps_osiduos, sóli s, bem 
como controle social em sua formulação, implementação e operacionalização, pup/Alp o disposto nCiel 
n2  10.650, de 16 de abril de 2003,  e no art. 47 da Lei n° 11.445, de 2007.  

: 	■ - ■ :, 	''-::'' !.: 	.".,"-". •:;!": 

Do Plano Nacional de  Resíduos Sólidos 

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de 
Resíduos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a 
cada 4 (quatro) anos, tendo como conteúdo  mínimo: 

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos; 

II - proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas; 

Ill - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas A inclusão social e  à emancipação 
econômica de catadores de materiais  reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a  obtenção  de seu 
aval ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando 
destinados a  ações e programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de  resíduos sólidos das regiões 
integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como para as areas de especial 
interesse  turístico; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de  resíduos; 

XI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no Ambit° nacional, de sua 
implementação e operacionalização, assegurado o controle social. 

Parágrafo  Calico. 0 Plano Nacional de  Resíduos Sólidos será elaborado mediante processo de 
mobilização e participação social, incluindo a realização de audiências e consultas públicas. 

Seção Ill 

Dos Planos Estaduais de  Resíduos Sólidos 

Art. 16. A  elaboração  de plano estadual de  resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é 
condição  para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a 
empreendimentos e serviços  relacionados A gestão de  resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por 
incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência)  

§ 1 2  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados que 
instituírem microrregiões, consoante o §32  do art. 25 da Constituição Federal,  para integrar a organização, o 
planejamento e a execução das  ações  a cargo de  Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos. 

Seção II 
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, 	 - 
§ 22  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobr,et) 'apetsp,a9s recu os cla 

União na forma deste artigo. 	 - 

§ 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as microrregiões instituídas 
conforme previsto no § 1 2  abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e 
destinação final dos  resíduos sólidos urbanos, a gestão de  resíduos  de construção civil, de  serviços  de 
transporte, de  serviços  de saúde, agrossilvopastoris ou outros  resíduos,  de acordo com as peculiaridades 
microrregionais. 

Art. 17. 0 plano estadual de  resíduos  sólidos sera elaborado para vigência por prazo indeterminado, 
abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 
(quatro) anos, e tendo como conteúdo  mínimo: 

I - diagnóstico,  incluída  a identificação dos principais fluxos de  resíduos  no Estado e seus impactos 
socioeconõmicos e ambientais; 

II - proposição de  cenários; 

Ill - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de  disposição  final de 
resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e A  emancipação 
econômica de catadores de materiais  reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a  obtenção  de seu 
aval ou para o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando 
destinados as  ações e programas de interesse dos  resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos  resíduos 
sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de  resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de  resíduos,  respeitadas 
as  disposições estabelecidas em  âmbito  nacional; 

XI - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial, 
especialmente o zoneamento ecológico-econômico e o zoneamento costeiro, de: 

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de  resíduos sólidos ou de 
disposição  final de rejeitos; 

b) trees degradadas em razão de  disposição  inadequada de  resíduos sólidos ou rejeitos a serem 
objeto de recuperação ambiental; 

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no  âmbito  estadual, de sua 
implementação e operacionalização, assegurado o controle social. 

§ 1 2  Além do plano estadual de  resíduos  sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais 
de  resíduos  sólidos, bem como pianos  específicos  direcionados As  regiões  metropolitanas ou as 
aglomerações urbanas. 
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§ 22  A  elaboração  e a implementação pelos Estados de plçántigTnice6r;iirgionais de  resíduos  sólidos, 
ou de pianos de  regiões  metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonancia com o previsto no § 1 2, 
dar-se-ao obrigatoriamente com a participação dos Municípios envolvidos e  não  excluem nem substituem 
qualquer das prerrogativas a cargo dos  Municípios  previstas por esta Lei. 

§ 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de 
resíduos  sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para a 
coleta seletiva, a  recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinaçao final dos  resíduos  sólidos urbanos 
e, consideradas as peculiaridades microrregionais, outros tipos de  resíduos.  

Seção  IV 

Dos Planos Municipais de  Gestão  Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 18. A elaboração de plano municipal de  gestão  integrada de  resíduos  sólidos, nos termos 
previstos por esta Lei, é  condição  para o Distrito Federal e os  Municípios  terem acesso a recursos da  União,  
ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados A limpeza urbana e ao 
manejo de  resíduos  sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades 
federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência)  

§ 1 2  Serão  priorizados no acesso aos recursos da  União  referidos no caput os  Municípios  que: 

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a  gestão  dos  resíduos  sólidos,  incluída  a 
elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos 
microrregionais de  resíduos  sólidos referidos no § 1 2  do art. 16; 

II - implantarem a coleta seletiva com a  participação  de cooperativas ou outras formas de  associação  
de catadores de materiais  reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda. 

§ 22  Serão  estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União  na forma deste artigo. 

Art. 19. 0 plano municipal de  gestão  integrada de  resíduos  sólidos tem o seguinte conteúdo  mínimo:  

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a origem, o 
volume, a  caracterização  dos  resíduos e as formas de destinaçao e disposição final adotadas; 

II -  identificação  de areas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, 
observado o plano diretor de que trata o § 1 2  do art. 182 da Constituição Federal  e o zoneamento ambiental, 
se houver; 

III - identi ficação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com 
outros  Municípios,  considerando, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos locais 
estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientais; 

IV - identi ficação dos  resíduos  sólidos e dos geradores sujeitos a plano de gerenciamento especifico 
nos termos do art. 20 ou a sistema de  logística  reversa na forma do art. 33, observadas as disposições desta 
Lei e de seu regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos  Órgãos  do Sisnama e do SNVS; 

V - procedimentos operacionais e especificações  mínimas  a serem adotados nos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de  resíduos  sólidos,  incluída  a disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos e observada a Lei n° 11.445, de 2007; 

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e 
de manejo de resíduos sólidos; 

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de  resíduos  sólidos de que trata o art. 
20, observadas as normas estabelecidas pelos  órgãos  do Sisnama e do SNVS e demais disposições 
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pertinentes da legislação federal e estadual; ")( 10 • 
VIII -  definição das responsabilidades quanto  à sua implerhentag0 e bperacionalização,  incluídas  as 

etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do poder público; 

IX - programas e ações  de capacitação técnica voltados para sua implementação e 
operacionalização; 

X - programas e ações de  educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a 
reutilização e a reciclagem de  resíduos sólidos; 

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores de materiais  reutilizáveis e recicláveis  formadas por pessoas 
físicas de baixa renda, se houver; 

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização dos 
resíduos sólidos; 

XIII - sistema de calculo dos custos da prestação dos  serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de  resíduos sólidos, bem como a forma de  cobrança  desses  serviços,  observada a Lei n° 11.445, de 
2007: 

XIV - metas de redução,  reutilização,  coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

XV - descrição das formas e dos limites da  participação  do poder público local na coleta seletiva e na 
logística  reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas a responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no  âmbito  local, da implementação e 
operacionalizaçao dos planos de gerenciamento de  resíduos sólidos  de que trata o art. 20 e dos sistemas de 
logística  reversa previstos no art. 33; 

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento; 

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos  resíduos sólidos, incluindo areas 
contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período  de vigência do plano 
plurianual municipal. 

§ 1 2  0 plano municipal de  gestão  integrada de  resíduos sólidos pode estar inserido no plano de 
saneamento básico previsto no art. 19 da Lei n° 11.445, de 2007,  respeitado o conteúdo  mínimo  previsto nos 
incisos do caput e observado o disposto no § 22, todos deste artigo. 

§ 22  Para  Municípios  com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal de gestão 
integrada de  resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento. 

§ 32  0 disposto no § 22  não  se aplica a  Municípios: 

I - integrantes de areas de especial interesse  turístico; 

II - inseridos na area de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de  âmbito  regional ou nacional; 

Ill - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação. 

§ 42  A existência de plano municipal de gestão integrada de  resíduos sólidos não exime o Município 
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'(d1  t , outral infraestruturas e ou o Distrito Federal do licenciamento ambiental de 
instalações operacionais integrantes do  serviço  público de limkii'lltbanae  de Tap9M9 d  resíduos  sólidos 
pelo Órgão competente do Sisnama. 

§ 52  Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, é vedado 
atribuir ao  serviço  público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do 
gerenciamento dos  resíduos  a que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou 
com normas estabelecidas pelos Órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS. 

§  6  Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão 
integrada de  resíduos  sólidos  contemplará ações  especificas a serem desenvolvidas no  âmbito  dos órgãos 
da administração pública, com vistas à  utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as 
formas de  desperdício e  à  minimização da geração de resíduos sólidos. 

§ 72  0 conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos  será  disponibilizado para 
o Sinir, na forma do regulamento. 

§ V A  inexistência  do plano municipal de gestão integrada de  resíduos  sólidos não pode ser utilizada 
para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos 
órgãos competentes. 

§ 92  Nos termos do regulamento, o Município  que optar por soluções consorciadas intermunicipais 
para a gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos 
estabelecidos nos incisos I a XIX do caput deste artigo, pode ser dispensado da  elaboração  de plano 
municipal de gestão integrada de  resíduos  sólidos. 

Seção V 

Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Art. 20. Estão sujeitos á elaboração de plano de gerenciamento de  resíduos  sólidos: 

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas  alíneas  "e", "f", "g" e "k" do inciso I do art. 13; 

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que: 

a) gerem  resíduos  perigosos; 

b) gerem  resíduos  que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou 
volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal; 

Ill - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama; 

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na  alínea  "j" do inciso I do art. 13 e, 
nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as 
empresas de transporte; 

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente do Sisnama, 
do SNVS ou do Suasa. 

Parágrafo único. Observado o disposto no Capitulo IV deste Titulo, serão estabelecidas por 
regulamento exigências especificas relativas ao plano de gerenciamento de  resíduos  perigosos. 

Art. 21. 0 plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

I -  descrição  do empreendimento ou atividade; 
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II - diagnóstico dos  resíduos sólidos gerados ou administrailét.,::'dirt** Or éit,'45 *volume e a 
caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a elesS-Olgio.f4ilof - 

Ill - observadas as normas estabelecidas pelos Órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se 
houver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

a) explicitação dos  responsáveis  por cada etapa do gerenciamento de  resíduos sólidos; 

b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 
sob responsabilidade do gerador; 

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores; 

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou 
acidentes; 

VI - metas e procedimentos relacionados A minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas 
as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa,  à  reutilização e reciclagem; 

VII - se couber,  ações relativas a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na 
forma do art. 31; 

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos; 

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de 
operação a cargo dos órgãos do Sisnama. 

§ 1 2  0 plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos do respectivo Município, sem  prejuízo  das normas estabelecidas pelos 
Órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa. 

§ 22  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de  resíduos sólidos não obsta a 
elaboração, a implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 32  Serão estabelecidos em regulamento: 

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de  resíduos sólidos relativo a 
atuação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais  reutilizáveis e 
recicláveis; 

II - critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos pianos de gerenciamento de 
resíduos  sólidos para microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos 
incisos I e 11 do art. 32  da Lei Complementar rig  123, de 14 de dezembro de 2006,  desde que as atividades 
por elas desenvolvidas não gerem resíduos perigosos. 

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalizaçâo e monitoramento de todas as etapas 
do plano de gerenciamento de  resíduos sólidos, nelas  incluído o controle da disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado. 

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de  resíduos sólidos manterão atualizadas e 
disponíveis  ao Órgão municipal competente, ao Órgão licenciador do Sisnama e a outras autoridades, 
informações completas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade. 

§ 1 2  Para a consecução do disposto no caput, sem  prejuízo  de outras exigências  cabíveis  por parte 
das autoridades, será implementado sistema declaratório com periodicidade, no minim, anual, na forma do 
regulamento. 
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§ 22  As informações referidas no caput serão repassadas pelos egg q.s públicosaiR 
regulamento. rr 

1.._ Art. 24. 0 plano de gerenciamento de  resíduos  sólidos 	parte—Trregrartte- 
licenciamento ambiental do empreendimento ou atividade pelo Órgão competente do Sisnama. 
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§ 1 2  Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano 
de gerenciamento de  resíduos  sólidos cabe á autoridade municipal competente. 

§ 22  No processo de licenciamento ambiental referido no § 1 2  a cargo de Órgão federal ou estadual do 
Sisnama, será assegurada oitiva do Órgão municipal competente, em especial quanto A disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos. 

CAPITULO  Ill 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER  PÚBLICO  

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 25. 0 poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das 
ações voltadas para assegurar a observância da  Política  Nacional de  Resíduos Sólidos e das diretrizes e 
demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. 

Art. 26. 0 titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de  resíduos  sólidos 
responsável pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano 
municipal de gestão integrada de  resíduos  sólidos, a Lei n° 11.445, de 2007,  e as disposições desta Lei e seu 
regulamento. 

Art. 27. As pessoas  físicas  ou  jurídicas  referidas no art. 20 são  responsáveis  pela implementação e 
operacionalização integral do plano de gerenciamento de  resíduos  sólidos aprovado pelo Órgão competente 
na forma do art. 24. 

§ 1 2  A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou 
destinação final de  resíduos  sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas  físicas  ou 
jurídicas  referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento 
inadequado dos respectivos  resíduos  ou rejeitos. 

§ 22  Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do gerador que forem 
realizadas pelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas  físicas  ou  jurídicas  
responsáveis, observado o disposto no § 52  do art. 19. 

Art. 28. 0 gerador de  resíduos  sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade pelos  resíduos  
com a disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução. 

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo 
que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou A saúde pública relacionado ao 
gerenciamento de  resíduos  sólidos. 

Parágrafo único.  Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público pelos gastos 
decorrentes das ações empreendidas na forma do caput. 

Seção II 

Da Responsabilidade Compartilhada 
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1— 
Art. 30. É  instituída  a responsabilidade compartilhada pelo ciclo :de-; vide dos pro u o , 

implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo 06 ..fabrícántes:, irii66ftá ores, 
distribuidores e comerciantes, os consumidores e os titulares dos  serviços  pilbTagte- limpeza urba ,4 de 
manejo de  resíduos  sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção. 

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo: 

I - compatibilizar interesses entre os agentes  econômicos e sociais e os processos de gestão 
empresarial e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias  sustentáveis;  

II - promover o aproveitamento de  resíduos  sólidos, direcionando-os para a sua cadeia produtiva ou 
para outras cadeias produtivas; 

III - reduzir a geração de  resíduos  sólidos, o desperdício  de materiais, a poluição e os danos 
ambientais; 

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior 
sustentabilidade; 

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de 
materiais reciclados e recicláveis; 

VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade; 

VII - incentivar as boas  práticas  de responsabilidade socioambiental. 

Art. 31. Sem  prejuízo  das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de  resíduos  sólidos e 
com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que abrange: 

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos: 

a) que sejam aptos,  após o uso pelo consumidor, à reutilização, A reciclagem ou a outra forma de 
destinação ambientalmente adequada; 

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de  resíduos  sólidos  possível;  

II - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os  resíduos  sólidos 
associados a seus respectivos produtos; 

Ill - recolhimento dos produtos e dos  resíduos  remanescentes após o uso, assim como sua 
subsequente destinagão final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de  logística  
reversa na forma do art. 33; 

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município,  participar 
das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de  resíduos  sólidos, no caso de produtos ainda 
não inclusos no sistema de  logística  reversa. 

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a 
reciclagem. 

§ 1 2  Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam: 

I - restritas em volume e peso as dimensões requeridas a proteção do conteúdo e a comercialização 
do produto; 

II - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível  com as 
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exigências  aplicáveis  ao produto que contêm; 

Ill - recicladas, se a reutilização não for possível. 

§ 22  0 regulamento  disporá  sobre os casos em que, por razões de ordem-lédriTc:a ou económica, não 
seja viável a aplicação do disposto no caput. 

§ 32  È responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que: 

I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens; 

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos 
embalados, em qualquer fase da cadeia de comércio. 

Art. 33. Sao obrigados a estruturar e implementar sistemas de  logística  reversa, mediante retorno dos 
produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de 
manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de: 

I - agrotóxicos, seus  resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o 
uso, constitua  resíduo  perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em 
lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em 
normas técnicas; 

li  - pilhas e baterias; 

Ill - pneus; 

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

§ 1 2  Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compromisso 
firmados entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a 
produtos comercializados em embalagens  plásticas, metálicas  ou de vidro, e aos demais produtos e 
embalagens, considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto A saúde pública e ao meio 
ambiente dos resíduos gerados. 

§ 22  A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 1 2  considerará a viabilidade técnica e 
econômica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do impacto A saúde pública e ao meio 
ambiente dos  resíduos  gerados. 

§ 32  Sem prejuízo de  exigências  especificas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o 
poder público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos 
produtos a que se referem os incisos II, Ill, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos 
I e IV do caput e o § 1 2  tomar todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e 
operacionalização do sistema de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, 
podendo, entre outras medidas: 

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados; 

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos  reutilizáveis e recicláveis; 

Ill - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 1 2. 
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) ( 16'  
§ 49  Os consumidores deverão efetuar a devolução  após o uso, aos  comerciantes k ou wttribuidores, 

dos produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, e de outros prod tos ou 
embalagens objeto de logística reversa, na forma do § 1 2. 

§ 52  Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a  devolução  -aos fabricantes ou aos 
importadores dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 32  e 42. 

§ 62  Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e as 
embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição final ambientalmente 
adequada, na forma estabelecida pelo orgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de 
gestão integrada de resíduos  sólidos. 

§ 79  Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos  sólidos,  por acordo 
setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de 
responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística 
reversa dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serão 
devidamente remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes. 

§ 82  Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de  logística  reversa 
manterão atualizadas e disponíveis  ao orgão municipal competente e a outras autoridades informações 
completas sobre a realização das ações sob sua responsabilidade. 

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e 
no § 1 2  do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal. 

§ 1 2  Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em  âmbito  nacional tem prevalência 
sobre os firmados em  âmbito  regional ou estadual, e estes sobre os firmados em  âmbito  municipal. 

§ 22  Na aplicação de regras concorrentes consoante o § 1 2, os acordos firmados com menor 
abrangência geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes 
nos acordos setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica. 

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada 
de  resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a: 

I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os  resíduos sólidos gerados; 

II - disponibilizar adequadamente os resíduos  sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou 
devolução. 

Parágrafo único. 0 poder público municipal pode instituir incentivos económicos aos consumidores 
que participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal. 

Art. 36. No  âmbito  da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de  resíduos sólidos, observado, se houver, o plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

I - adotar procedimentos para reaproveitar os  resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de  resíduos sólidos; 

II - estabelecer sistema de coleta seletiva; 

Ill - articular com os agentes  econômicos e sociais medidas para viabilizar o retorno ao ciclo produtivo 
dos  resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos; 

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do § 72  do 
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art. 33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial; 

 
, 

,:.,. -4"1-  (4 t/O ; 

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos  orgânicos e .Articular côm o gentes 
econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido; 

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos  serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 

§ 1 2  Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizart a organização e o funcionamento de cooperativas 
ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por 
pessoas  físicas  de baixa renda, bem como sua contratação. 

§ 22  A contratação prevista no § 1 2  é dispensável de licitação, nos termos do inciso XXVII do art. 24 
da Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993.  

CAPITULO IV 

DOS RESIDUOS PERIGOSOS 

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com 
resíduos  perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o 
responsável comprovar, no mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os 
cuidados necessários ao gerenciamento desses  resíduos. 

Art. 38. As pessoas  jurídicas  que operam com  resíduos  perigosos, em qualquer fase do seu 
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos. 

§ 1 2  0 cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do Sisnama e 
implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais. 

§ 22  Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam contar com 
responsável técnico pelo gerenciamento dos  resíduos  perigosos, de seu próprio quadro de  funcionários  ou 
contratado, devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro. 

§ 32  0 cadastro a que se refere o caput 6 parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de Informações previsto no 
art. 12. 

Art. 39. As pessoas  jurídicas  referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de 
resíduos  perigosos e submetê-lo ao &Oa competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado o 
conteúdo mínimo estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em normas 
técnicas. 

§ 1 2  0 plano de gerenciamento de  resíduos  perigosos a que se refere o caput poderá estar inserido 
no plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20. 

§ 22  Cabe As pessoas jurídicas referidas no art. 38: 

I - manter registro atualizado e facilmente acessível de todos os procedimentos relacionados A 
implementação e A operacionalização do plano previsto no caput; 

II - informar anualmente ao Órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre a 
quantidade, a natureza e a destinação  temporária  ou final dos  resíduos  sob sua responsabilidade; 

Ill - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua 
responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento; 
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k-" uM(9 ( iK-)  Iv_ informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros 
sinistros relacionados aos  resíduos  perigosos. 

§ 32  Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS,  será  a egurado 
acesso para inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados a implementação e A 
operacionalização do plano de gerenciamento de  resíduos  perigosos. 

§ 42  No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as 
informações sobre o conteúdo, a  implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão 
repassadas ao poder público municipal, na forma do regulamento. 

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com  resíduos 
perigosos, o órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por 
danos causados ao meio ambiente ou a saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
máximos de contratação fixados em regulamento. 

Parágrafo único. 0 disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme regulamento. 

Art. 41. Sem  prejuízo  das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo Federal deve 
estruturar e manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminação de areas órfãs. 

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio órfão realizada com recursos do Governo 
Federal ou de outro ente da Federação, forem identificados os  responsáveis  pela contaminação, estes 
ressarcirão integralmente o valor empregado ao poder público. 

CAPITULO V 

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

Art. 42. 0 poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, 
prioritariamente,  às  iniciativas de: 

I - prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produtivo; 

II - desenvolvimento de produtos com menores impactos 6 saúde humana e A qualidade ambiental em 
seu ciclo de vida; 

Ill - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais  reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas  físicas  de 
baixa renda; 

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos  resíduos  sólidos de  caráter intermunicipal ou, nos 
termos do inciso I do caput do art. 11, regional; 

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de  logística  reversa; 

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as areas órfãs; 

VII - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas  aplicáveis  aos resíduos sólidos; 

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos 
processos produtivos e ao reaproveitamento dos  resíduos. 

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos crediticios destinados a atender diretrizes desta 
Lei, as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários 
aos créditos do Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos. 
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Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, no  âmbito  de suas compet ncias, 
poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou crediticios, resp it das 
as limitações da Lei Complementar n 2  101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a: 

I - indústrias e entidades dedicadas A reutilização, ao tratamento e A reciclagem de  resíduos sólidos 
produzidos no território nacional; 

II - projetos relacionados A responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em 
parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis formadas por pessoas  físicas  de baixa renda; 

Ill - empresas dedicadas A limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas. 

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei n 2  11.107, de 2005, com o objetivo de 
viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos,  têm 
prioridade na obtenção dos incentivos institufdos pelo Governo Federal. 

Art. 46. 0 atendimento ao disposto neste Capitulo será efetivado em consonância com a Lei 
Complementar n° 101, de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do 
respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes  orçamentarias e no 
limite das disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentárias anuais. 

CAPITULO VI 

DAS PROIBIÇÕES 

Art. 47. sac) proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de  resíduos sólidos ou 
rejeitos: 

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hidricos; 

II -  lançamento  in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 

Ill - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa 
finalidade; 

IV - outras formas vedadas pelo poder público. 

§ 1 2  Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, 
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, 
do Suasa. 

§ 22  Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de  resíduos  ou rejeitos 
industriais ou de mineração, devidamente licenciadas pelo árgão competente do Sisnama, não são 
consideradas corpos hídricos para efeitos do disposto no inciso I do caput. 

Art. 48. Sao proibidas, nas areas de disposição final de  resíduos  ou rejeitos, as seguintes atividades: 

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação; 

II - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17; 

Ill - criação de animais domésticos; 

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes; 

V - outras atividades vedadas pelo poder público. 
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Art. 49. E proibida a importação de  resíduos  sólidos perigosos e rejeitos, bem como de  resíduos  
sólidos cujas características causem dano ao meio ambiente, A saúde pública e animal e A sanidade vegetal, 
ainda que para tratamento, reforma, mils°, reutilização ou recuperação. 

TÍTULO  IV 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 32  do art. 21 não obsta a atuaçãok, nos termos 
desta Lei, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais  reutilizáveis e 
recicláveis. 

Art. 51. Sem  prejuízo  da obrigação de, independentemente da existência de culpa, reparar os danos 
causados, a ação ou omissão das pessoas  físicas  ou jurídicas que importe inobservância aos preceitos desta 
Lei ou de seu regulamento sujeita os infratores As sanções previstas em lei, em especial As fixadas na Lei n2  
9.605, de 12 de fevereiro de 1998,  que "dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e da outras providências", e em seu regulamento. 

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 22  do art. 39 desta Lei é considerada 
obrigação de relevante interesse ambiental para efeitos do art. 68 da Lei n° 9.605, de 1998,  sem  prejuízo  da 
aplicação de outras sanções  cabíveis  nas esferas penal e administrativa. 

Art. 53. 0 § 1 2  do art. 56 da Lei n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

	

"Art 56 	 

§ 1 2  Nas mesmas penas incorre quem: 

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza 
em desacordo com as normas ambientais ou de segurança; 

II  - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou 
dá destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei 
ou regulamento. 

	 "(NR)  

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 1 2  do 
art. 92, devera ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei. 

Art. 55. 0 disposto nos arts. 16  e 18 entra em vigor 2 (dois) anos após a data de publicação desta 
Lei. 

Art. 56. A  logística  reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33 
será implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento. 

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 2 de agosto de 2010; 189 da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INACIO LULA DA SILVA 
Rafael Thomaz Favetti 
Guido Mantega 
José Gomes Temporão 
Miguel Jorge 
Izabella M6nica Vieira Teixeira 
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RESOLUÇÃO N.° 275 DE 25 DE ABRIL 2001 

0 CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das atribuições que lhe 
conferem a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, e tendo em vista o disposto na Lei no 9.605, 
de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto no 3.179, de 21 de setembro de 1999, e 

Considerando que a reciclagem de  resíduos  deve ser incentivada, facilitada e expandida no pais, 
para reduzir o consumo de matérias-primas, recursos naturais não-renováveis, energia e água; 

Considerando a necessidade de reduzir o crescente impacto ambiental associado à extração, 
geração, beneficiamento, transporte, tratamento e destinação final de matérias-primas, 
provocando o aumento de lixões e aterros sanitários; 

Considerando que as campanhas de educação ambiental, providas de um sistema de identificação 
de fácil visualização, de validade nacional e inspirado em formas de codificação já adotadas 
internacionalmente, sejam essenciais para efetivarem a coleta seletiva de  resíduos,  viabilizando a 
reciclagem de materiais, resolve: 

Art.1 o Estabelecer o código de cores para os diferentes tipos de  resíduos,  a ser adotado na 
identificação de coletores e transportadores, bem como nas campanhas informativas para a coleta 
seletiva. 

Art. 2o Os programas de coleta seletiva, criados e mantidos no âmbito de órgãos da 
administração pública federal, estadual e municipal, direta e indireta, e entidades paraestatais, 
devem seguir o padrão de cores estabelecido em Anexo. 

§  lo Fica recomendada a adoção de referido código de cores para programas de coleta seletiva 
estabelecidos pela iniciativa privada, cooperativas, escolas, igrejas, organizações não-
governamentais e demais entidades interessadas. 

§ 2o As entidades constantes no caput deste artigo  terão o prazo de até doze meses para se 
adaptarem aos termos desta Resolução. 

Art. 3o As inscrições com os nomes dos  resíduos e instruções adicionais, quanto à segregação ou 
quanto ao tipo de material, não serão objeto de padronização, porém recomenda-se a adoção das 
cores preta ou branca, de acordo a necessidade de contraste com a cor base. 

Art. 4o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
JOSE SARNEY FILHO 
Presidente do CONAMA 

ANEXO 
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Padrão de cores 
AZUL: papel/papelão; 
VERMELHO: plástico; 
VERDE: vidro; 
AMARELO: metal; 
PRETO: madeira; 
LARANJA:  resíduos  perigosos; 
BRANCO:  resíduos  ambulatoriais e de serviços de  saúde;  
ROXO:  resíduos  radioativos; 
MARROM:  resíduos orgânicos;  
CINZA:  resíduo  geral não reciclavel ou misturado, ou contaminado não passível de separação. 

Publicado DOU 19/06/2001 
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Camara Municipal de Sao Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 10954 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 10.954 28/01/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

Projeto: Projeto de Lei No 299/1989 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Notas: - Nova redagao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo 
industrial, comercial, residencial e de  serviços,  inclusive dos orgaos publicos.". 

Alterações: Lei 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. lo desta Lei. (ver documento) 
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LEI N9' 10.954. , DE 28 te  JANEIRO 	DE 1991 
(Projeto de Lei n? 299/89' dc Vereador Adriano Ulogo) 

Dispõe sobre a coleta seletiva tiç lixo in 
dustrial, comercial e residencial. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do  Município  de Sio Pau. 
lo, usando das  atribuições que  lhe sio cmferidaspor lei. 
Faz saber que a Cimara Municipal, em  sessão  de 28 de de-
zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• Art. 12.- A coleta do lixo industrial, co 
iercial e residencial, na cidade de Sio Paulo, sera efetu 
ada de forma seletiva. 

Parágrafo ünico - Entende-se por coleta 
seletiva o procedimento de separação . na origem, do lixo a 
ser coletado, em  orgânico e inorganico. 

Art. 29 - O lixo e resíduos residenciais 
e comerciais, regularmente coletados nas zonas de coleta 
noturna,  serão apresentados 'em sacos (VETADO). 

§ 19 r Os sacos (VETADO)  terão cores  dia 
tintas, padronizadas, para a identificação do cOnteõdo oT 
garlic° ou  inorgânico dos,mesmos. 

§ 29 - As zones de coleta não enquadradas 
neste. artigo terão o prazo de um ano, a partir da vigên-
cia  desta lei, para implantar o processo de coleta sele 
tiva. 

Art. 39 - 0 lixo a ser coletado nos. esta 
belecimentos industriais e similares serio apresentados 
em containers. . 

§ 19 - Cada container terá 'uma  inscrição 
indicando o tipo de material que contam. 

§ 29 - Rao será permitida a  colocação  de 
materiais diferentes em um mesmo container. 

Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos a 
aplicação das multas e demais penalidades previstas em 
lei. 

Art. 59 - Pica permitida .  a inscrição -de 
publicidade nos sacos (VETADO),'de que trata o art.29, 
quando destinados a  distribuição 2ratuita,•mediante auto-
rização . priyia da Prefeitura de Sao Paulo. • 

Parágrafo anico - Os sacos . cVeTADO) para - 
distribuição gratuita deverão obedecer is especificagoes 
ticnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Tic 
nicas (ABNT). 

Art. 69 - (VETADO). 
- Art. 79 - Esta lei entra em vigor 90 dias 

após a sua publicação. 
Art. 89 - . Revogam-se as disposiçOes em 

contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE Sk0 PAULO, aos 28 de janeiro 
de 1991, 4389 da fundação'de São Paulo. 
LUIZA ERUND/NA DE SOUSA, PREFEITA 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secret5-. 

rio ADS  Negócios Juridicos 
AMIR ANTONIO )(HAIR, Secretário das  Finanças • 
LOCI° GREGORI,  Secretário  de Servigos.e Obras 
JOSE CARLOS PEGoLARO, Secretario das  Administrações Regio 
nais 
LAURA BERNARDES, Respondendo pelo cargo de  Secretária  dos 
Negócios Extraordinários 
publicada . na Secretaria do Governo Municipal, em 2 6de 
janeiro  de 1991.  

: ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretária 
do Governo Municipal • 
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LEI No 13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 802/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

ND(  ,c3 

Altera a ementa e o artigo lo da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo - A ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a 
seguinte redação: 
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de  serviços, 
inclusive dos órgãos públicos. 
Art. 1 0  - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de  serviços,  inclusive o 
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de Ski Paulo, será efetuada de forma seletiva. 
§ lo - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser 
coletado, em  orgânico e inorgânico. 
§ 20  - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e 
incentivando sua prática. 
§ 30  - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá 
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.". 
Art. 20  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos 
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento  Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de  Serviços e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de Sao Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

" ir 
' 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 13316 

Total de referências : 1 

1/1 

Page 1 of 1 

Titulo: LEI No 13.316 01/02/2002 (ver documento) 
Sem  revogação  expressa 

Ementa: Dispoe sobre a coleta, destinagao final e reutilizagao de embalagens, garrafas plasticas e 
pneumaticos, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 489/2001 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 

Regulamentação: Decreto no 49.532/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 
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LEI No 13.316, 1 0  DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 489/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

Dispõe sobre a coleta, destinagão final e reutilização de embalagens, garrafas 
plásticas e pneumáticos, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo - Esta lei trata da coleta, destinagão final e reutilização, inclusive através de 
processos de economia solidária, de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos na 
cidade de São Paulo. 
I - DAS EMBALAGENS E GARRAFAS PLÁSTICAS 
Art. 2o - São responsáveis pela destinagão final ambientalmente adequada das garrafas e 
embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de seus produtos as empresas 
produtoras e distribuidoras de: 
I - bebidas de qualquer natureza; 
II - óleos  combustíveis,  lubrificantes e similares; 
III - cosméticos; 
IV - produtos de higiene e limpeza. 
Parágrafo único - Considera-se destinagão final ambientalmente adequada de garrafas e 
embalagens plásticas, para os efeitos desta lei: 
I - a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com vistas 

fabricação de embalagens novas ou a outro uso econômico; 
II - a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações e restrições 
estabelecidas pelos órgãos competentes da área da saúde. 
Art. 3 0  - As empresas de que trata o artigo 1 0  estabelecerão e manterão, em conjunto, 
procedimentos para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos 
consumidores. 
Art. 40  - E proibido o descarte de lixo plástico no solo, em cursos d'água ou em qualquer 
outro local não previsto pelo ente municipal competente. 
Art. 50  - Sem  prejuízo  da responsabilização por danos ambientais causados pelas 
embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos artigos anteriores sujeita as 
empresas a uma ou mais das seguintes  sanções,  aplicadas pelos órgãos municipais 
competentes: 
I - multa, sendo o mínimo  de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC; 
II -  interdição. 
Art. 60  - Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão 
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
Art. 70  - 0 procedimento previsto no artigo 2 0  será implantado segundo o seguinte 
cronograma: 
I - no prazo de um ano da publicação desta lei, recompra de, no  mínimo, cinqüenta por 
cento das embalagens comercializadas; 
II - no prazo de dois anos da publicação desta lei, recompra de, no  mínimo,  setenta e cinco 
por cento das embalagens comercializadas; 
III - no prazo de três anos da publicação desta lei, recompra de, no  mínimo,  noventa por 
cento das embalagens comercializadas. 
II - DOS PNEUMÁTICOS 
Art. 80  - As empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras e pontos de venda de 
pneumáticos ficam obrigadas a instituir, em conjunto, sistema de coleta de pneus usados e 

destinagão final ambientalmente segura e adequada dos pneumáticos inserviveis, isto 6, 
aqueles que não mais se prestem a processo de reforma que permita  condição  de rodagem 
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adicional. 
Parágrafo único - Para o cumprimento do estabelecido no "caput" deste artigo, as refe .das 
empresas e pontos de venda poderão criar centrais de recepção, localizadas e instaladas de 
acordo com as normas ambientais,  urbanísticas e de uso do solo, para armazenamento 
temporário e posterior destinagão final ambientalmente adequada, inclusive mediante a 
contratação de serviços especializados de terceiros. 
Art. 90  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 10 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 11 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 12 - (VETADO) 
III - DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 
Art. 13 - 0 Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar 
acordos de parceria entre cooperativas populares no campo da economia solidária e 
empresas especializadas em coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas 
plásticas e pneumáticos, para o cumprimento da presente lei. 
Art. 14 - 0 Poder Público Municipal poderá instituir linhas de financiamento para projetos de 
economia solidária que visem a coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e 
garrafas plásticas e pneumáticos. 
Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua 
publicação. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos lo de fevereiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos  Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA  FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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leg,is- Lista 
	

Page 1 of 2 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SpP.3), /go 
‘-{ 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI13.47812002 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 
, 	 •` 

1/1 

Ementa: 

Publicação: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas cornplem.: 

LEI No 13.478 30/12/2002 (ver doc.imento) 

Revooado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do lvlunicipio 
de Sao Paulo; cria e estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder 
Publico a delegar a execuçao dos serviços publicos mediante concessao 
ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Dorniciliares TRSD, a 
Taxa de Residuos Solidos de  Serviços  de Saude - TRSS e a Taxa de 
Fiscalizaçao dos  Serviços  de Limpeza Urbana FISLURB; cria o Fundo 
Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e da outras providencias. 

DOM 31/12/2002 p. 6-14 c. todas 

Projeto de Lei No 685/2002 (ver documento) 

EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza 
Urbana, instituido por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par to do art. 139 desta Lei, 
acrescido pela Lei no 13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 Aprova o Regulamento da Autoridade Mjnìcipal  
de Limpeza Urbana e estabece o procedimento de sua  implantação.; (ver 
documento) 
Decreto no 45.668/2004 Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei,: 
(ver documento) 
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere 
cobrança  da Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver 
documento) 
Decreto no 46.489/2005 Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o 
tratamento e a disposição final de resíduos inertes, de que trata esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 ciesta 
Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 
103 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 14.256/2006 - Revoga as arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos 
II e III do art. 103, todos desta Lei. (ver documento) 

- Decreto no 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores 
-base da TRSD constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 
desta Lei. 

Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correcao social ("fator k") da 

Taxa de Residuos Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta 
Lei; estende o referido fator relativamente a Taxa de Residuos Solidos de 
Serviços de Saude, tambern instituido por esta Lei. 
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício  de 2005, os valores 
-base da Taxa de Resíduos  Sólidos Domiciliares constantes das tabelas 
previstas no par.  único  do art. 89 desta Lei. 

Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria 
Municipal de Serviços, da licitação e respectiva contratação dos serviços 
de limpeza urbana  indivisíveis previstos nos arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas 
asfalticas retiradas dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto no 46.334/05 - Dispõe sobre a  realização,  pela Secretaria 
Municipal de Serviços do gerenciamento, fiscalização, medição e 
pagamento dos  serviços  de limpeza urbana indivisíveis previstos nos 
artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto no 45.800/05. 

Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas h fiscalização das 
posturas municipais previstas nesta Lei. 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 	 16/11/2010 
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leis- Lista 	 Page 2 of 2 

Alteraçães: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; 
documento) 	 Folha n° 
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 2.48 desta Lei.; ( 

fereCrOS 	

da 

documento) 
Lei 13.782/2004 Acrescenta 3 pars. ao  art, 139 desta Lei • 	 1 

tv4:ri:=:', S. Enrr =7- 

'q01( 
documento) 	

40; 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documentkj“n.  1 CO  
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista 
para o inciso IV do art. 169 desta Lei ; tver documento) 
Lei 15.092/2010 Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso  V ao art. 
69 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.244/2010 - Altera o valor da multa  aplicável  à infração ao art. 161 
e acrescenta parágrafo único ao art. 185, ambos desta Lei. (ver 
documento) 

Indexação: Acondicionamento /arts. 150 a 152/ Autarquia municipal /arts. 193 a 
233/ - Autoridade Municipal de Limpeza Urbana /arts. 193 a 233/ -- 
Catador de papal, papelao e assemelhados /arts. 67 a 71/ - Coleta de lixo 

Coleta seletiva de lixo /arts. 67 a 71/ - Ccncessao de serviço publico - 
Conservagao /arts. 154 a 165/ Cooperativa de catadores de material 
reciclavel /arts. 67 a 71/ - Departamento de Limpeza Urbana /arts. 242 a 
244/ - Feira livre /arts. 146 a 149/ - •: olhe  de rosto do IPTU /art. 250, 
par. unico/ - Fundo Municipal de Limpeza Urbana /arts. 79 a 82/ - 
Grandes geradores de residuos solidos /arts. 139 a 143/ - Infraçao 
administrativa /art, 169/ - Limpeza publica - Lixo - Lixo hospitalar Lixo 
reciclavel - Perrnissao de  serviço  publico - Proibiçao /arts. 155 a 165/ - 
Residuos de serviços de saude Resíduos solidos - Sistema de Limpeza 
Urbana do Municipio - Taxa de Fiscalizaçao dos Serviços de Limpeza 
Urbana /arts. 234 a 241/ Taxa de Residues Solidos Domiciliares / arts. 
83 a 92/ Taxa de Residuas Solidos de  Serviços  de Saude /arts, 93 a 
101/ - Terreno /arts. 166 a 168/ - Varrigao /arts. 154 a 165/ 

[ Retorna  

iAH vrs: 3.1.1  - BIREME 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 	 16/11/2010 
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LEI N 0  13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n° 685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SAO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA 0 PODER  PÚBLICO  A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  PÚBLICOS  
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE  SAÚDE  - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA 0 FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do  Município  de São 
Paulo. 

Art. 2° - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos  serviços  de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos  serviços  de limpeza 
urbana em beneficio da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime  jurídico  de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usu6rios; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do  Município,  reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as  políticas  estabelecidas 
no Plano Diretor do  Município;  

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da  utilização  de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3 0  - São  princípios  fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do  Município  de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos  serviços  de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos  serviços  de limpeza 
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IV - a adequação da freqüência de coleta aos critérios técnicos e ecTóriónriícb'da, , ,• 
limpeza urbana; 

V - a diversificação e adequação dos métodos de coleta, transporte, tratamento e 
destinagão final dos  resíduos sólidos  à melhor tecnologia  disponível e adequada 
preservação ambiental e da saúde pública; 

VI - a otimização e racionalização dos procedimentos; 

VII - a redução da quantidade de  resíduos  gerados e seu reaproveitamento 
econômico; e 

VIII - a  prevenção  de alagamentos e de obstruções do sistema de drenagem de 
águas pluviais. 

Art. 18 - Os operadores dos  serviços  de limpeza urbana sujeitos ao regime público 
são obrigados a assegurar sua continuidade, nos termos do estabelecido nesta lei. 

Parágrafo  único - Não configurará descontinuidade a suspensão ou o atraso, isolado 
ou circunstancial, do  serviço,  ditados por razões de  força  maior ou por eventos cuja 
ocorrência não seja de responsabilidade direta ou indireta do operador, nos termos 
da regulamentação expedida pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB. 

Art. 19 - Para assegurar a continuidade dos  serviços prestados em regime público, 
em caso de situação emergencial e excepcional comprometedora do funcionamento 
dos  serviços,  da  segurança  das pessoas, obras, equipamentos e outros bens, a 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá: 

I - contratar a prestação dos  serviços  em regime de empreitada ou locação de 
serviços,  nos termos da legislação aplicável; 

II - expedir autorização para a prestação dos  serviços,  em caráter  precário,  nos 
termos da legislação aplicável; 

III - cometer aos operadores em regime público a prestação dos  serviços,  na forma 
do artigo 20. 

Art. 20 - Os operadores em regime público são obrigados a prestar, sempre que 
determinado pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB,  serviços  de 
interesse geral ou social relacionados com sua atividade, recebendo por isso 
remuneração  que deverá ser suficiente, no  mínimo,  para cobrir os custos da 
prestação dos serviços, conforme critérios definidos pela Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB. 

Art. 21 - Segundo sua natureza, os  serviços  de limpeza urbana prestados em 
regime público classificam-se em: 

I -  serviços divisíveis; 

II - serviços  indivisíveis  essenciais; e 

III -  serviços indivisíveis  complementares. 

Art. 22 - Integram os  serviços divisíveis  as atividades de coleta, transporte, 
tratamento e destinagão final de: 

ra 1 
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Art. 133 - A  extinção  da autorização, mediante ato administrative), debénderá de 
procedimento prévio, garantido o contraditório e a ampla defesa., 

§ lo - No curso do procedimento, a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB poderá tomar as medidas cautelares que considerar adequadas a 
preservar o interesse público envolvido, notadamente a saúde pública e o meio 
ambiente, inclusive suspender liminarmente as atividades dos autorizatários. 

§ 2 0  - Em qualquer hipótese, a  extinção  da autorização não elide a responsabilidade 
do operador ou de seus controladores com relação aos compromissos assumidos 
com a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB,  munícipes-usuários,  
outros operadores e terceiros. 

Art. 134 - Advirá a  cassação  quando houver perda das condições indispensáveis a 
expedição  ou  manutenção  da autorização. 

Art. 135 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá declarar a 
caducidade quando da prática de infrações graves, de transferência irregular da 
autorização ou de descumprimento reiterado de compromissos assumidos ou das 
obrigações decorrentes da  condição  de operador. 

Art. 136 - 0 decaimento será declarado pela Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB, por ato administrativo, se, em face de razões de excepcional 
relevância  pública, as normas vierem a vedar o objeto da autorização ou a suprimir 
sua exploração em regime privado. 

Art. 137 - Renúncia é o ato formal, unilateral, irrevogável e irretratável, pelo qual o 
operador manifesta seu desinteresse pela autorização. 

§ 1 0  - A renúncia somente poderá ser aceita pela Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB se o operador comprovar que não se encontra inadimplente 
quanto a qualquer obrigação junto aos  munícipes-usuários,  operadores, 
Administração Pública ou terceiros. 

§ 2 0  - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá condicionar a 
aceitação da renúncia à  observância  de prazo de aviso aos  munícipes-usuários, o 
qual não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias. 

Art. 138 - A anulação da autorização será decretada judicial ou 
administrativamente, em caso de irregularidade insanável do ato que a expediu. 

LIVRO IV 
DAS POSTURAS MUNICIPAIS E DAS  SANÇÕES  

TÍTULO  I 
DAS POSTURAS MUNICIPAIS 

CAPÍTULO I 
DOS GRANDES GERADORES 

Art. 139 - São considerados grandes geradores, para efeitos desta lei: 

I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de  serviços,  comerciais e industriais, entre outros, 
geradores de  resíduos  sólidos caracterizados como  resíduos  da Classe 2, pela NBR 
10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
6/

20
10

. E
DU

AR
DO

 A
KA

M
IN

E

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



ProcessoV° 	/ 

I  do I 

200 (duzentos) litros diários; 	 r3rmi3 Ma - ia S. F rreira  
Leo. 100.9g6 

II _ os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos pnitEus-,---  
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros, 
geradores de  resíduos sólidos  de entulhos, terra e materiais de construção, com 
massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários. 

Art. 140 - Os grandes geradores ficam obrigados a cadastrar-se junto à Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, na forma e no prazo em que dispuser a 
regulamentação. 

§ 1° - Do cadastro constará declaração de volume e massa mensal de resíduos 
sólidos  produzidos pelo estabelecimento, o operador contratado para a realização 
dos  serviços  de coleta e o destino da destinagão final dos  resíduos sólidos,  além de 
outros elementos necessários ao controle e fiscalização pelo  Município.  

§ 2° - Havendo alteração na quantidade de  resíduos  sólidos produzidos, o 
estabelecimento gerador atualizará seu cadastro junto à Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB em 30 (trinta) dias, contados da alteração. 

Art. 141 - Os grandes geradores deverão contratar os autorizatários dos serviços 
prestados em regime privado de que trata esta lei para a execução dos serviços de 
coleta, transporte, tratamento e destinação final dos  resíduos  referidos no presente 
Capitulo, mantendo via original do contrato à disposição da fiscalização. 

§ 1 0 - É vedado aos grandes geradores a disposição dos  resíduos  nos locais 
próprios  da coleta de  resíduos  domiciliares ou de serviços de saúde, bem como em 
qualquer área pública, incluindo passeios e sistema viário, sob pena de multa. 

§ 20 - No caso de descumprimento da norma estabelecida no parágrafo anterior, 
sem prejuízo da multa nele prevista, o grande gerador arcará com os custos e ônus 
decorrentes da coleta, transporte, tratamento e destinação final de seus  resíduos,  
recolhendo junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, os valores 
correspondentes. 

§ 3 0  - Os valores pagos pelo grande gerador para cobrir os custos e ônus 
mencionados no parágrafo anterior serão destinados a custear o serviço  de limpeza 
urbana de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos  sólidos  
domiciliares e serão depositadas na conta vinculada especial prevista no artigo 80 
desta lei. 

Art. 142 - Os grandes geradores deverão  manter  em seu poder registros e 
comprovantes de cada coleta feita, da quantidade coletada e da destinação dada 
aos  resíduos.  

§ 1° - Os registros e comprovantes de que trata o "caput" deste artigo deverão ser 
apresentados à fiscalização quando solicitados, sob pena de multa e de cobrança de 
todos os custos e ônus resultantes da coleta, transporte, tratamento e destinação 
dos  resíduos  produzidos pelo grande gerador no período sem comprovação, 
acrescidos de correção monetária. 

§ 2° - A fiscalização poderá estimar a quantidade de  resíduos  produzidos pelo 
estabelecimento gerador, por meio de diligências em pelo menos 3 (três) dias 
diferentes. 

§ 3° - A estimativa de que trata o parágrafo anterior subsidiará a cobrança prevista 
no artigo anterior, sem prejuízo da aplicação da multa prevista. 
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Art. 143- Aplicam-se aos geradores de  resíduos  sólidos caracterizados. comp k: 
resíduos  da Classe 1, pela NBR 10004, da Associação Brasileira de Normas Témicas 
- ABNT, em qualquer quantidade, excetuados os  resíduos  sólidos de serviços 
saúde, as  disposições  constantes do presente Capitulo, observada a legista0b e 
regulamentação especificas sobre a matéria. 

CAPÍTULO II 
DOS GERADORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE  SAÚDE  

Art. 144 - Os estabelecimentos geradores de  resíduos sólidos  de  serviços  de saúde, 
definidos no artigo 93 desta lei, deverão se cadastrar e manter cadastros 
atualizados junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, conforme 
dispuser a regulamentação especifica. 

Art. 145 - Os  resíduos  sólidos de  serviços  de saúde deverão ser obrigatoriamente 
segregados na origem e tratados em sistemas cadastrados, controlados e 
fiscalizados pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB antes de sua 
disposição  final. 

Parágrafo único - 0 controle e fiscalização mencionados no "caput" deste artigo não 
eximirá o gerador da responsabilidade pelo cumprimento das leis e normas 
especificas que regulam a atividade. 

CAPÍTULO III 
DAS FEIRAS LIVRES 

Art. 146 - Os feirantes deverão manter limpa a área de localização de suas 
barracas. 

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, consideram-se feirantes as pessoas que 
exerçam  atividade em qualquer tipo de feira instalada nas vias e logradouros 
públicos. 

Art. 147 - Os feirantes deverão manter, individualmente, recipientes próprios 
padronizados para recolhimento de resíduos. 

Art. 148 - Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes deverão 
recolher todos os detritos e resíduos  existentes nas  calçadas e vias públicas, 
procedendo à varrição do local, respeitada a área de localização de suas barracas. 

§ 1° - A área de localização de barracas de feirantes abrange, além do lugar 
ocupado pela barraca propriamente dita, o espaço  externo de circulação, até as 
áreas divisórias com as barracas laterais e fronteiras, bem como as confinantes 
com alinhamentos ou muros das vias e logradouros públicos. 

§ 2 0  - No caso de não-instalação de barracas, a responsabilidade pela limpeza da 
área correspondente será transferida para os feirantes  limítrofes,  considerada a 
linha  divisória  ideal. 

§ 3 0  - Os feirantes que comercializarem aves abatidas, pescados ou  vísceras  de 
animais de corte, deverão efetuar a higienização e desodorização de suas áreas de 
localização. 

§ 40  - Constitui obrigação dos feirantes obedecer e aderir aos programas de coleta 
seletiva e triagem de material reciclável, bem como as  políticas  municipais relativas 
ã matéria. 
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legis- Lista 	 Page 1 of 1 

Secretaria de Documentação da Camara Municipal de São Paulo (SGP 3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: "LEI" [Tipo de norma] and 14803  [Número  da  norma]  

Total de referências: 'I 

1l1 

LEI No 14.803 26/06/2008  
Ementa Dist)Ea sabre o Plano Integrado  de  Gerentnamento Cos Residues da 

Construan Civil e Resíduos Voltenoscs e seus combenentes, o-
Programo  Municipal de Gerenciamente e Rrotetos de Gerenciamento de 
Resíduo; 0, Cur:sire 	conrorme previstos  no Peso iticao 
CONAMA rO 307/2002, disciplina a ac'ao dos geradores e 
transportadores destes residues no Ambite  do  :Sisterna  te Limpeza 
Urbana do  Município  de Sae Paulo, e da cutras providiancias. 

Autor(es) Chico Macena 
[ Retoma 

iAH era: 3.1.1 BIREME 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.binhah/scripts/ 	 16/11/2010 
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LEI No 14.803, DE 26 DE JUNHO DE 2008 	 Processc1.70 `A.—/ y)("rk-1  
A 	it-) 	A,  

(Projeto de Lei n° 136/08, do Vereador Chico Macena - PT) 	Sonia Mari& S. Fc...rfeh--, 
Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos  Resíduos  da 
e Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de 
Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
conforme previstos na Resolução CONAMA n° 307/2002, disciplina a  ação  dos 
geradores e transportadores destes  resíduos  no âmbito do Sistema de Limpeza 
Urbana do  Município  de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de SR) Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
maio de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 10  Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições:  
I -  Resíduos  de Construção Civil: são os  resíduos  provenientes de construções, 
reformas, reparos e demolições  de obras de construção civil, e os resultantes da 
preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos  cerâmicos,  
concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, 
plásticos, tubulações,  fiação  elétrica, etc., comumente chamados de entulhos, 
devendo ser classificados, conforme legislação federal especifica, nas classes A, B, 
C e D. 
II - Resíduos Volumosos: são os resíduos constituídos basicamente por material 
volumoso não removido pela coleta pública municipal rotineira, como móveis e 
equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e pegas de madeira, 
resíduos vegetais provenientes da  manutenção  de áreas verdes públicas ou 
privadas e outros, comumente chamados de bagulhos e não caracterizados como 
resíduos industriais. 
III - Resíduos Secos Domiciliares Recicláveis:  resíduos  secos provenientes de 
residências  ou de qualquer outra atividade que gere resíduos com características 
domiciliares ou a estes equiparados,  constituído  principalmente por embalagens. 
IV - Geradores de Resíduos de Construção: pessoas físicas ou  jurídicas,  públicas ou 
privadas, proprietárias ou responsáveis por obra de construção civil ou 
empreendimento com movimento de terra, que produzam resíduos de construção 
civil. 
V - Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou  jurídicas,  públicas ou 
privadas, proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados 
resíduos  volumosos. 
VI - Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos  Volumosos: pessoas 
físicas ou  jurídicas,  autorizatárias do Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo,  instituído  pela Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002, e suas 
alterações, encarregadas da coleta e do transporte dos  resíduos  entre as fontes 
geradoras e as areas de destinagão. 
VII - Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil e Resíduos 
Volumosos: dispositivos utilizados para a coleta e posterior transporte de resíduos, 
tais como  caçambas  metálicas estacionárias,  caçambas  basculantes instaladas em 
veículos autopropelidos, carrocerias para carga seca, contêineres têxteis flexíveis e 
outros,  incluídos  os equipamentos utilizados no transporte do resultado de 
movimento de terra. 
VIII - Pontos de Entrega para pequenos volumes: equipamentos públicos 
destinados ao recebimento de resíduos da construção civil e resíduos  volumosos 
limitados a 1 m 3  (um metro cúbico) por descarga, gerados e entregues pelos 
munícipes, podendo ainda ser coletados e entregues por pequenos transportadores 
diretamente contratados pelos geradores, equipamentos esses que, sem causar 
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danos à saúde 	pública e ao meio ambiente, deverão ser usados para a triagemiide 
resíduos recebidos, posterior coleta diferenciada e remoção para adequ'ada- . 
disposição,  devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.112 da 
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
IX - Areas de Transbordo e Triagem (AU) de  resíduos  de construção e resíduos 
volumosos: são os estabelecimentos autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo destinados ao recebimento de resíduos da construção 
civil e resíduos  volumosos gerados e coletados por agentes privados, cujas areas 
sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usadas para 
triagem dos  resíduos  recebidos, eventual  transformação e posterior remoção para 
adequada  disposição,  devendo atender as especificações da norma brasileira NBR 
15.112 da ABNT. 
X - Aterros de  Resíduos  de Construção Civil: áreas autorizatárias do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo onde serão empregadas técnicas de 
disposição  de  resíduos  da construção civil de origem mineral, designados como 
Classe A pela legislação federal especifica, visando a reservação de materiais de 
forma segregada que possibilite seu uso futuro ou ainda, a  disposição  destes 
materiais, com vistas à futura utilização da area, empregando  princípios  de 
engenharia para confiná-los ao menor volume  possível,  sem causar danos à saúde 
pública e ao meio ambiente, devendo atender às especificações da norma brasileira 
NBR 15.113 da ABNT. 
XI - Aterros de pequeno porte com  resíduos  de construção civil: areas licenciadas, 
que possuam area inferior a 10.000 m 2  (dez mil metros quadrados) e volume de 
disposição  inferior a 10.000 m 3  (dez mil metros cúbicos), com atividades descritas 
em Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, preparadas para 
fins de regularização topográfica com  função  urbana definida, onde serão 
empregadas técnicas de  disposição  de  resíduos  da construção civil de origem 
mineral, designados como Classe A pela legislação federal especifica, devendo 
atender às especificações da norma brasileira NBR 15.113 da ABNT. 
XII - Areas de Reciclagem de  Resíduos  de Construção Civil: estabelecimentos 
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo destinados 
ao recebimento e transformação  de  resíduos  da construção civil Classe A, já 
triados, para produção de agregados reciclados, devendo atender as especificações 
da norma brasileira NBR 15.114 da ABNT. 
XIII - Agregados Reciclados: material granular proveniente do beneficiamento de 
resíduos  de construção civil de natureza mine-al (concreto, argamassas, produtos 
cerâmicos e outros), designados como Classe A pela legislação federal especifica, 
que apresenta  características  técnicas adequadas para aplicação em obras de 
edificação ou infra-estrutura, devendo atender as especi ficações da norma 
brasileira NBR 15.116 da ABNT. 
XIV - Pequenos Volumes de  resíduos  da construção civil e resíduos  volumosos: são 
aqueles contidos em volumes até 1 m 3  (um metro cúbico). 
XV - Grandes Volumes de resíduos da construção civil e resíduos  volumosos: são 
aqueles contidos em volumes superiores a 1 m 3  (um metro cúbico). 
XVI - Controle de Transporte de  Resíduos  da Construção Civil (CTR): documento 
emitido pelo transportador de resíduos que fornece informações sobre gerador, 
origem, quantidade e descrição  dos  resíduos e seu destino, conforme a 
regulamentação desta lei e as diretrizes contidas no Anexo da Norma Brasileira NBR 
15.112. 
Art. 2 0  A gestão dos  resíduos  da construção civil e resíduos volumosos no Município 
de São Paulo deverá submeter-se: 
I - aos  princípios e diretrizes do Sistema de Limpeza Urbana do  Município  de São 
Paulo,  instituído  pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
II - aos objetivos gerais do Plano Diretor Estratégico do  Município  de São Paulo, 
instituído  pela Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002, especialmente quanto 
aos incisos III, IV, V e VII do art. 80; 
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(.10 
III - as diretrizes da  Política  Urbana estabelecida no Plano DiréLorrEtta .  rco,-11 

, 

especialmente quanto aos incisos I, II, VI, IX e XI do art. 10;  
IV - aos objetivos e diretrizes da  Política  Ambiental estabelecida1oPianoDireto  
Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, III e IV do art. 55 e incislosi.e. 
VI do art. 56; 
V - aos objetivos e diretrizes da  política  de  Resíduos Sólidos estabelecida no Plano 
Diretor Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, VI, VIII, XI e XIII do 
art. 70 e incisos I, III, VI, IX, X, XII, XIV, XV e XVII do art. 71; 
VI - as diretrizes das Resoluções CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente n 0  
307, de 5 de julho de 2002, n 0  348, de 16 de agosto de 2004. 
Art. 3 0  Os  resíduos  da construção civil e os  resíduos  volumosos deverão ser 
destinados aos Pontos de Entrega para pequenos volumes, Areas de Transbordo e 
Triagem para  resíduos  da construção civil e resíduos volumosos, Areas de 
Reciclagem para  resíduos  da construção civil e Aterros de  resíduos  da  construção 
civil, como previsto no art. 15 do Plano Diretor Regional, Lei n 0  13.885, de 25 de 
agosto de 2004, visando sua triagem, reutilização, reciclagem, reservação ou 
destinação mais adequada, conforme normas técnicas especificas para estes 
resíduos. 
§ 1 0  Os  resíduos  da  construção  civil e os  resíduos  volumosos, bem como outros 
tipos de resíduos urbanos, em conformidade com o disposto no art. 166 da Lei n° 
13.478, de 30 de dezembro de 2002, não poderão ser dispostos em areas de "bota 
fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos, em passeios, vias e outras areas 
públicas e em areas protegidas por lei. 
§ 2° Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros 
sanitários,  salvo na forma de agregados reciclados ou solos descontaminados, 
utilizados com a finalidade de execução de serviços internos ao aterro. 
§ 3 0  Os  resíduos  da construção civil Classe A  poderão  ser destinados a Aterros de 
Pequeno Porte com  resíduos  da construção civil, aprovados nos termos definidos 
nesta lei. 
§ 4° Solos e outros resíduos da construção civil Classe A provenientes de obras 
públicas só  poderão  ser dispostos, pela administração pública ou seus contratados, 
em pragas, areas ajardinadas e outros tipos de areas públicas, se a disposição 
temporária  for expressamente autorizada pelo  órgão ambiental municipal. 
§ 5° Grandes volumes da construção civil e resíduos volumosos coletados e 
transportados pelos autorizatários ou pelo gerador, nos termos desta lei, somente 
poderão ser destinados a locais devidamente icenciados pelos  órgãos  competentes, 
atendidas as normas técnicas especificas e a legislação vigente. 

CAPÍTULO  II  
DAS RESPONSABILIDADES 

Art 4° Os geradores de  resíduos  da construção civil são os responsáveis pela 
destinação dos  resíduos  das atividades de construção, reforma, reparos e 
demolições, como definidos no inciso I do art. 1°, bem como por aqueles 
resultantes dos serviços preliminares de remoção de vegetação e escavação de 
solo. 
Art 5° Os geradores de  resíduos  volumosos  são  os  responsáveis  pelos  resíduos 
desta natureza originados nos imóveis localizados no Município de São Paulo, de 
propriedade pública ou privada. 
Art 6 0  Os transportadores e os receptores de  resíduos  da construção civil e resíduos 
volumosos são os responsáveis pelos eventos ocorridos com os resíduos no 
exercício  de suas respectivas atividades. 
Parágrafo único.  Na ausência de contrato, nos termos da Lei n 0  13.298, de 16 de 
janeiro de 2002, as partes responderão solidariamente pela destinação final dos 
resíduos. 
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CAPÍTULO III 
DO PLANO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 

Art. 7° Fica  instituído o Plano Integrado de Gerenciamento de  Resíduos  da 
Construção Civil e Resíduos  Volumosos, cujo objetivo é a facilitação da correta 
disposição, o disciplinamento dos fluxos e dos agentes envolvidos e a destinação 
adequada dos  resíduos  da construção civil e resíduos  volumosos no âmbito do 
Sistema de Limpeza Urbana do  Município  de São Paulo. 
§ 1° Plano Integrado de Gerenciamento dos  Resíduos  da Construção Civil 
incorpora: 
I - o Programa Municipal de Gerenciamento de  Resíduos  da Construção Civil, ação 
pública voltada aos pequenos geradores; 
II - os Projetos de Gerenciamento de  Resíduos  da Construção Civil, elaborados e 
implementados pelos geradores não compreendidos no inciso I; 
§ 2° Constituem o Plano Integrado de Gerenciannento dos  Resíduos  da Construção 
Civil e Resíduos  Volumosos as areas  físicas e ações descritas a seguir: 
a) uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de  resíduos  da 
construção civil e resíduos  volumosos, implantada nas Subprefeituras do  Município  
de São Paulo corno serviços de limpeza urbana prestados em regime público; 
b) uma Rede de Areas para Recepção de grandes volumes - Areas de Transbordo e 
Triagem, Areas de Reciclagem e Aterros de  resíduos  da construção civil -  serviços  
de limpeza urbana prestados preferencialmente ern regime privado; 
c) ações para a informação e educação ambiental dos  munícipes  visando a não-
geração de  resíduos,  a redução, reutilização, reciclagem e a destinagão adequada; 
d) ações de incentivo h reutilização e reciclagem de  resíduos  triados; 
e) ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, em 
conformidade com o estabelecido nesta lei e no Sistema de Limpeza Urbana, 
instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
f) ações para integração de intervenções na região metropolitana e ações  de 
interlocugão entre agentes públicos e privados relacionados à gestão dos  resíduos.  

CAPÍTULO IV 
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 

Art. 8° 0 Executivo Municipal, nos termos do art. 16 do Plano Diretor Regional, Lei 
no 13.885, de 25 de agosto de 2004, por meio das Subprefeituras, deverá indicar e 
destinar em cada distrito áreas municipais para a instalação de Pontos de Entrega e 
recebimento de pequenos volumes de  resíduos  oriundos de demolição de 
construções, da construção civil e de pequenos bens inserviveis, para a implantação 
de uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de  resíduos  de 
construção e resíduos  volumosos, no âmbito do Programa Municipal de 
Gerenciannento de  Resíduos  da Construção Civil, com pontos de captação e triagem 
perenes, implantados sempre que  possível  em locais degradados por ações de 
deposição irregular de  resíduos.  
§ 1° Os Pontos de Entrega receberão descargas de  resíduos  de construção e 
resíduos  volumosos, limitadas ao volume de 1 m 3  (um metro cúbico) por descarga, 
para triagem obrigatória, posterior transbordo e destinação adequada dos diversos 
componentes. 
§ 2° Não será admitida nos Pontos de Entrega a descarga de  resíduos  domiciliares 
não-inertes oriundos do preparo de alimentos,  resíduos  industriais e resíduos  dos 
serviços  de saúde. 
§ 3° Os Pantos de Entrega, sem comprometimento de suas funções originais, 
poderão ser utilizados de forma compartilhada por grupos locais que desenvolvam 
ações de coleta seletiva de  resíduos  secos domiciliares recicláveis. 
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9 § 40 o número e a localização dos Pontos de Entrega serão definidos 
readequados pelas Subprefeituras, visando soluções eficazes de captAelat .... 

Or: 
destinagão dos  resíduos.  
§ 5° Nos termos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, o  
de  limpeza limpeza urbana prestará o apoio técnico necessário as Subprefeituras, 
promovendo a uniformização dos procedimentos e padrões adotados. 
Art. 9° Comporão ainda o Programa Municipal de Gerenciamento de  Resíduos  da 
Construção Civil e Resíduos  Volumosos  ações  de educação ambiental e de controle 
e fiscalização,  necessárias  ao bom funcionamento da Rede de Pontos de Entrega 
para pequenos volumes. 

CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DOS GRANDES VOLUMES DE RESÍDUOS 

Art. 10. Integrará o Sistema de Limpeza Urbana do  Município  de São Paulo a Rede 
de Areas para Recepção de Grandes Volumes  constituída  por Areas de Transbordo e 
Triagem de resíduos de construção e resíduos  volumosos, Areas de Reciclagem de 
resíduos  de  construção e Aterros de  resíduos  da construção civil, empreendimentos 
privados autorizatários, operadores da triagem, transbordo, reciclagem, reservação 
e disposição  final, sob as diretrizes das normas brasileiras NBR 15.112, NBR 15.113 
e NBR 15.114. 
§ 1° As Areas de Transbordo e Triagem de  Resíduos  de Construção Civil e resíduos  
volumosos -  AU, as Areas de Reciclagem e os Aterros de Resíduos da Construção 
Civil receberão, sem  restrição  de volume,  resíduos  oriundos de geradores ou 
transportadores de  resíduos  da construção civil e resíduos volumosos. 
§ 2° Excepcionalmente poderão compor ainda a Rede de Areas para Recepção de 
Grandes Volumes, Areas de Transbordo e Triagem Públicas, Areas de Reciclagem 
Públicas e Aterros de  Resíduos  da Construção Civil Públicos que receberão, sem 
restrição  de volume,  resíduos  da construção civil e resíduos  volumosos oriundos de 
ações  públicas de limpeza urbana. 
§ 3° Não sera admitida nas areas citadas nos §§ 1° e 2o a descarga de resíduos de 
transportadores que não tenham sua atuação autorizada pelo órgão municipal de 
limpeza urbana. 
§ 4° Não sera admitida nas areas citadas nos §§ 1° e 2o a descarga de  resíduos  
domiciliares,  resíduos  industriais e resíduos dos  serviços  de saúde. 
§ 5 0  Os  resíduos  da construção civil e resíduos  volumosos serão integralmente 
triados pelos operadores das areas citadas nos §§ 1° e 2° e receberão a destinagão 
definida na Resolução no 307/2002 do CONAMA, priorizando-se sua reutilização ou 
reciclagem. 
§ 6° Nos termos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, os 
empreendimentos constituintes da Rede de Areas para Recepção de Grandes 
Volumes serão regulados, controlados e fiscalizados pelo órgão municipal de 
limpeza urbana. 
Art. 11. A execução de aterro de Pequeno Porte com  resíduos  da construção civil 
em areas que necessitem de regularização topográfica dependerá da obtenção do 

Alvará de Execução de Movimento de Terra junto ao  órgão  competente, nos termos 
da legislação vigente, e do atendimento aos requisitos fixados pela Norma Técnica 
Brasileira especifica - NBR 15.113 e do disposto no art. 21 desta lei. 
§ 1° Os  resíduos  destinados a estes aterros deverão ser previamente triados, 
dispondo-se neles exclusivamente os resíduos de construção civil de natureza 
mineral, designados como Classe A pela Resolução no 307 do CONAMA. 
§ 2° 0 alvará de que trata o "caput" deste artigo poderá ser dispensado no caso de 
obras novas e reformas, cujo Alvará de Execução compreenda a movimentação de 
terra ou regularização topográfica. 
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Camara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de sac) Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14933 

Total de referências : 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a  Política  de  Mudança  do Clima no  Município  de Sao Paulo. 

Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ çj  

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma 
Legislativo) 

do 

E4.)iiia 	 t./0 .1( °1 (e ■ 
fr  
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Institui a  Política  de  Mudança  do Clima no  Município  de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios  

Art. 1 0 . A  Política  Municipal de  Mudança  do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza cientifica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou  benefícios  para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holistica, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
am bienta is; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à  justiça  nos temas relacionados  à mudança do clima. 
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Seção  II 

Energia 

Art. 70 . Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município,  a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de  esforços  em todas as esferas de governo para a  eliminação  dos 
subsídios  nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção  de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção  de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de  mudança  do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na  iluminação  pública. 

Seção  III 

Gerenciamento de  Resíduos  

Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estimulo a: 

I - minimização da geração de  resíduos  urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reilso de  resíduos  urbanos, inclusive do material de entulho 

proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição  final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das  emissões  de gases de efeito estufa. 

Art. 90 • Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de  resíduos  sólidos, para a  obtenção  do certificado de 
conclusão,  licença  de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio  Ambiente e 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para o 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. 0  Município  de Sao Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos  resíduos  sólidos. 

Art. 11. 0 Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do  Município.  

Seção IV 

Saúde  

Art. 12. 0 Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e  à  saúde decorrentes da  mudança  do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem  prejuízo  de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as  doenças  relacionadas â  mudança  do clima e â poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da  mudança  
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à  detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de  mudança  do clima; 

IV -  aperfeiçoar  programas de controle de  doenças  infecciosas de ampla dispersão, 
com altos  níveis  de endemicidade e sensíveis  ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da  mudança  do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem  construídas  no  Município  deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos  específicos.  

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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Titulo: LEI No 14.973 11/09/2009 (ver docJmento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispôs sobre a  organização  de sistemas de coleta seletiva nos Grandes 
Geradores de  Resíduos Sólidos  do Município de Sao Paulo, e cla outras 
providências. 

Publicação: DOC 12/09/2009 p.1  C. 1-2 

Projeto: Projeto de Lei No 67/2007 (ver documento) 
Autor(es): Claudete Alves 

Indexação:  Coleta seletiva de lixo - Lixo reciclavel - Reciclagem - Meio ambiente - 
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LEI No 14.973, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009  
(Projeto de Lei no 67/07, da Vereadora Claudete Alves - PT) 
Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes  Geradores 1  
de Resíduos  Sólidos  do  Município  de São Paulo e dia outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
the são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1° Esta lei disciplina o armazenamento, a coleta, a triagem e a destinagão de 
resíduos  sólidos  produzidos em Grandes Geradores de  Resíduos Sólidos  do 
Município  de São Paulo. 
Parágrafo  único.  Consideram-se, para os fins desta lei, Grandes Geradores de 
Resíduos  Só lidos: 
I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de  serviços,  comerciais e industriais, entre outros, 
geradores de  resíduos sólidos  caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR 
10.004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a 
200 (duzentos) litros diários; 
II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de  serviços,  comerciais e industriais, dentre outros, 
geradores de resíduos sólidos inertes, tais como entulhos, terra e materiais de 
construção, com massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários, considerada 
a média mensal de geração, sujeitos .a obtenção de alvará de aprovação e/ou 
execução de edificação, reforma ou  demolição;  
III - os  condomínios  de  edifícios  não residenciais ou de uso misto, cuja soma dos 
resíduos  sólidos,  caracterizados como  resíduos  Classe 2, pela NBR 10.004, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, gerados pelas unidades 
autônomas que os  compõem,  seja em volume médio diário igual ou superior a 
1.000 (mil) litros. 
Art. 2° Os Grandes Geradores de  Resíduos Sólidos  deverão separar os  resíduos  
produzidos em todos os seus setores, de acordo com a sua natureza em, no 
minim, cinco tipos: 
I -  resíduos sólidos  de papel; 
II -  resíduos sólidos  de plástico; 
III -  resíduos  sólidos de metal; 
IV -  resíduos sólidos  de vidro; 
V -  resíduos  gerais não recicláveis. 
Parágrafo único.  Entende-se como  Resíduos  Gerais Não Recicláveis aqueles que não 
podem ser reutilizados,  após transformação química  ou  física,  por ainda não existir 
tecnologia para o tipo especifico de material, tais como, entre outros: 
a) papéis não recicláveis: adesivos, etiquetas, fita crepe, papel carbono, 
fotografias, papel toalha, papel higiênico, papéis e guardanapos engordurados, 
papéis metalizados, parafinados ou plastificados; 
b) metais não recicláveis: clipes, grampos, esponjas de ago, latas de tinta, latas de 
combustive l e pilhas; 
c) plásticos não recicláveis: cabos de panelas, tomadas, isopor, adesivos, espumas, 
teclados de computador, acrílicos; 
d) vidros não recicláveis: espelhos, cristal, ampo'as de medicamentos,  cerâmicas e 
louças,  lâmpadas (exceto as fluorescentes, que demandam separação especifica), 
vidros temperados planos. 
Art. 3° 0 cumprimento da presente lei exigirá dos Grandes Geradores de Resíduos 
Sólidos  a observância das seguintes regras: 
I - implantação de lixeiras, dispostas uma ao lado da outra: em locais  acessíveis  a 
qualquer pessoa que queira realizar o descarte de material reciclavel, e de fácil 
visualização, para a finalidade de serem acondicionados os diferentes tipos de lixo 
produzidos em suas dependências, coloridas de acordo com a Resolução n° 
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ate  275/2001 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), ou quen 
características  do material a ser depositado; 
II - recolhimento periódico dos  resíduos  coletados e o envio destes para locais 
adequados, que garantam o seu bom aproveitamento, ou seja, a reciclagem. 
Art. 4° E de responsabilidade dos Grandes Geradores de  Resíduos Só lidos realizar a 
troca das lixeiras comuns pelas de coleta seletiva. 
Art. 5 0  0 uso de lixeiras para a coleta seletiva dentro dos sanitários não será 
obrigatório. 
Art. 6° Próximo a cada conjunto de lixeiras haverá uma placa explicativa sobre o 
uso destas e o significado de suas respectivas cores. 
§ 1°. A placa a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar em locais de fácil 
acesso aos portadores de necessidades especiais visuais. 
§ 20 . Próximo às lixeiras deverá haver identificações claras que abranjam os 
códigos linguisticos apropriados aos deficientes visuais. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Os Grandes Geradores de  Resíduos Só lidos terão o prazo de três meses, 
contados da data da publicação da presente lei, para se adaptarem às suas 
disposições. 
Art. 9° A infração às  disposições  da presente lei acarretará aplicação de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência. 
Parágrafo  único.  A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela correção do Indice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no  exercício  anterior, sendo que no caso de  extinção  deste  índice será adotado 
outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO ;  aos 11 de setembro de 2009, 
456° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal ;  em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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' 	Irt-k9 0° PROJETO DE LEI 01-0102/2010 do Vereador halo Cardoso (PT) 
"Estabelece diretrizes para a implantação da  Política  Municipal de Residu 

Sólidos e para a elaboração do Plano Municipal de gestão integrada de resid 
sólidos. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Esta Lei estabelece diretrizes para a  Política  Municipal de Resíduos 

Sólidos, dispondo sobre seus  princípios,  objetivos e instrumentos. 
Art. 2° São princípios da  Política  Municipal de  Resíduos Sólidos:  
I - da  prevenção e da precaução; 
II - do poluidor-pagador e do protetor-recebedor; 
III - a visão sistêmica na gestão dos  resíduos  sólidos, que considere as variáveis 

ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 
IV - o desenvolvimento sustentável; 
V - a cooperação entre as diferentes esferas do Poder Público, o setor 

empresarial e demais segmentos da sociedade; 
VI - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
VI - o reconhecimento do  resíduo  sólido reutilizável e reciclável como um 

econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 
VII - o direito da sociedade à  informação e ao controle social; 
VIII - a razoabilidade e a proporcionalidade. 
Art. 3° São objetivos da  Política  Municipal de  Resíduos  Só lidos: 
I -  proteção  da saúde pública e da qualidade ambiental; 
II - não-geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos  resíduos  

sólidos, bem como  disposição  final ambientalnnente adequada dos rejeitos; 
III - estimulo à  adoção  de  padrões  sustentáveis de produção e consumo de bens 

e serviços;  
IV -  adoção,  desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como 

forma de minimizar impactos ambientais; 
V - redução do volume e da periculosidade dos  resíduos  perigosos; 
VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de 

matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; 
VII - gestão integrada de  resíduos  sólidos; 
VIII - articulação entre as diferentes esferas do Poder Público, e destas com o 

setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão 
integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de  resíduos  sólidos; 
X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos 

serviços  públicos de limpeza urbana e manejo de  resíduos sólidos,  com  adoção  de 
mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos 
serviços  prestados, com forma de garanti ,-  sua sustentabilidade operacional e 
financeira, observada a Lei n 0  11.445, de 5 de janeiro de 2007; 

XI - prioridade, nas  aquisições e contratações governamentais, para: 
a) produtos reciclados e recicláveis; 
b) bens, serviços e obras que considerem critérios  compatíveis  com padrões de 

consumo social e ambientalmente sustentáveis; 
XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas  ações  

que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
XIII - estimulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 
XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e 

empresarial voltados à melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos 
resíduos  sólidos, incluída a recuperação e a aproveitamento energético; 

XV - estimulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 
Art. 4° São instrumentos da  Política  Municipal de Resíduos Sólidos: 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
6/

20
10

. E
DU

AR
DO

 A
KA

M
IN

E

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



\-[ 

re/40  
I - o plano de gestão integrada de  resíduos  sólidos; 
II - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferram ntas 

relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos; 

III - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

IV - o nnonitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 
V - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o 

desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias 
de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de  resíduos e disposição  final 
ambientalmente adequada de rejeitos; 

VI - a pesquisa cientifica e tecnológica; 
VII - a educação ambiental; 
VIII - os incentivos fiscais, financeiros e crediticios; 
IX - o Fundo Municipal do Meio Ambiente; 
X - o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e, no 

que couber, o Conselho Municipal de saúde; 
XI - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos  serviços  

de  resíduos  sólidos urbanos; 
XII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta 

celebrados no âmbito do  Município  de São Paulo; 
Art. 5 0  Na gestão e gerenciamento de  resíduos  sólidos, deve ser observada a 

seguinte ordem de prioridade: não-geração, redução, reutilização, reciclagem, 
tratamento dos resíduos sólidos, bem como  disposição  final ambientalmente adequada 
dos rejeitos. 

Parágrafo único: Poderão ser utilizadas tecnologias visando a recuperação 
energética dos  resíduos  sólidos urbanos, desde que atendidas as condições impostas 
pela legislação vigente. 

Art. 6 0  Entende-se por gestão integrada de  resíduos  sólidos como um conjunto 
de  ações  voltadas â busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar 
as  dimensões política,  econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e 
sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

Art. 7 0  0 Plano Municipal de Gestão Integrada de  Resíduos  Sólidos deverá 
apresentar o seguinte conteúdo mínimo: 

I -  diagnóstico  da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo  território,  
contendo a origem, o volume, a caracterização dos  resíduos e formas de destinagão e 
disposição  final adotadas; 

XII -  ações  preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 
monitoramento; 

XIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos  resíduos  sólidos, 
incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIV - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período  de 
vigência do plano plurianual municipal. 

Art. 8 0  Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 9 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. As Comissões 

competentes." 
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ha n c , 	6 S 	do proc. 

CAMARA MUNICIPAL DE 

4) PAULO 16- PAR 
16-00207/2011  

PARECER Nc= 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N 2  0496/10. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro, que visa dispor 
sobre a destinação final ambientalmente adequada de  resíduos sólidos produzidos por 
centros comerciais denominados shoppings centers. 

Segundo a propositura, os centros comerciais denominados shopping centers e similares 
deverão  apresentar um plano de gerenciamento de  resíduos sólidos comprovando a 
destinagdo final ambientalmente adequada dos  resíduos sólidos produzidos pelos 
estabelecimentos que funcionem no local e pelos seus freqüentadores. 

Determina ainda a substituição das sacolas plásticas por sacolas de  papelão;  a separação 
dos resíduos produzidos em seu setor por espécie; a fixação, lado a lado, de lixeiras 
coloridas correspondentes â respectiva espécie de  resíduo;  a implantação de recipientes de 
coleta em locais  acessíveis;  a destinação final ambientalmente adequada dos produtos 
recicláveis; a exibição de placas explicativa em Braille em cada recipiente de coleta de lixo; 
a afixação de placas indicativas nos elevadores, lojas e restaurantes alertando os 
freqüentadores sobre os locais de coleta do lixo, os riscos â saúde e ao meio ambiente 
causados pelo descarte inadequado dos  resíduos sólidos. 

Sob o aspecto  jurídico,  nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que 
encontra fundamento na competência concorrente da Unido, Estados, Distrito Federal e 
também dos Municípios para legislar sobre proteção e defesa do meio ambiente (arts. 24, 
inciso VI c/c 30, I e II, da CF). 

Cumpre observar ainda que a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado é 
assunto que é de interesse de todos vez que é imperioso â sobrevivência humana e â sadia 
qualidade de vida, e foi alçado â categoria de principio constitucional impositivo quando a 
Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas esferas, Federal, 
Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de defender e preservar o 
meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do  Município  de São Paulo também prevê o poder-
dever do  Município  de zelar pelo meio ambiente nos seguintes termos: 

"Art. 79  É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado 
e com outros  Municípios,  assegurar a todos o exercício dos direitos 
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 
República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais especificas, em 
especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma  política  de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 181 - O Município, mediante lei,  organizará,  assegurada a participação 
da sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, 
controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos 
recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de  órgãos 
e entidades da administração pública direta e indireta, no que respeita a: 

I - formulação de  política  municipal de proteção ao meio ambiente; 

Cumpre observar que não se trata de indevida interferência estatal na atividade econômica 
privada porque a Constituição Federal, em seu art. 170, inciso VI, ao lado da consagração 
do principio da livre iniciativa (artigos 1 2 , inciso IV e 170), elegeu a defesa do meio ambiente 
como um dos limites a serem observados no desenvolvimento de atividades econômicas. 

Por outro lado, a propositura denota  típica manifestação do poder de policia do  Município, 
mais precisamente na modalidade de policia das atividades urbanas em geral. Oportunas, 
neste ponto, as lições de Hely Lopes Meirelles (In "Direito Municipal Brasileiro", 16-4  edição, 
Malheiros Editores, 2008, p. 516): 

"Tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas 
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar  da 
coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a 
validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legitima 
expressão do interesse local." (grifamos) 

Por fim, cumpre observar que o projeto encontra  consonância  também com o principio da 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos (art. 30, Lei Federal 
12.305/10), principio do poluidor pagador e principio do desenvolvimento sustentável, 
cumprindo ressaltar ainda que, nos termos do art. 170, inciso VI, da Constituição Federal, a 
atividade  econômica  não pode ser exercida em desarmonia com os  princípios  destinados a 
tornar efetiva a proteção ao meio ambiente. 

Com efeito, a  tônica  do principio do poluidor pagador é a transferência do ônus que a 
coletividade suporta em razão do consumo de certos produtos para aqueles que auferem o 
lucro da produção. Nas palavras de Terence Dornelles Trennepohl (in "Direito Ambiental", 34  
edição, 2008, Editora JusPodivm, pág. 53): 

"Busca-se compensar a degradação (chamada por alguns doutrinadores 
de 'externa/idades negativas') haja vista o dano ser coletivo e o lucro 
recebido pelo produtor privado. É uma forma de compensar essa 
capitalização do lucro e a socialização do dano." 

O principio do desenvolvimento sustentável, por sua vez, visa, como o próprio nome sugere, 
aliar o desenvolvimento, o progresso, a um padrão  mínimo  de condições necessárias A 
sadia qualidade de vida. Invocamos novamente as considerações do autor citado linhas 
atrás (pág. 55): 

"0 desenvolvimento sustentável é aquele que busca atender aos anseios 
do presente, tentando não comprometer a capacidade e o meio ambiente 
das gerações futuras. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Não se trata de um estado permanente de harmonia, mas um processo de 
mudança no qual a exploração dos recursos, a  orientação  dos 
investimentos, os rumos do desenvolvimento tecnológico e a mudança 
institucional estão de acordo com as necessidades atuais e futuras." 

Corroborando o acima exposto, tem-se o posicionamento do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça, espelhados nos arestos abaixo reproduzidos A guisa de 
exemplo: 

"A atividade econômica não pode ser exercida em desarmonia com os 
princípios  destinados a tornar efetiva a proteção ao meio ambiente. A 
incolumidade do meio ambiente não pode ser comprometida por interesses 
empresariais nem ficar dependente de motivações de  índole  meramente 
econômica,  ainda mais se se tiver presente que a atividade econômica,  
considerada a disciplina constitucional que a rege, está subordinada,  
dentre outros  princípios  gerais, àquele que privilegia a 'defesa do meio 
ambiente' (CF, art 170, VI), que traduz conceito amplo e abrangente das 
noções de meio ambiente natural, de meio ambiente cultural, de meio 
ambiente artificial (espaço urbano) e de meio ambiente laboral." (STF - 
ADIn n2  3.540-MC, julg. em 01/09/05, grifamos) 

"0 sistema  jurídico  de proteção ao meio ambiente, disciplinado em normas 
constitucionais (CF, art. 225, § 32) e infraconstitucionais (Lei 6.938/81, arts. 22  e 42), 
está fundado, entre outros, nos  princípios  da prevenção, do poluidor-pagador,  e da 
reparação integral. Deles decorrem, para os destinatários (Estado e comunidade), 
deveres e obrigações de variada natureza, comportando prestações pessoais,  
positivas e negativas (fazer e não fazer), bem como de pagar quantia (indenização 
dos danos  insuscetíveis  de  recomposição  in natura), prestações essas que não se 
excluem, mas, pelo contrário, se cumulam, se for o caso." (STJ - REsp. 605.323, 
julg. 18/08/05, grifamos) 

A propositura encontra fundamento também no art. 20, inciso II,  alínea "b", da Lei n2  12.305, 
de 2 de agosto de 2010 que reza: 

"Art. 20. Estão sujeitos A elaboração de plano de gerenciamento de  resíduos 
sólidos: 

II — os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que: 

b) gerem  resíduos  que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua 
natureza, composição ou volume, não sejam equiparados aos  resíduos 
domiciliares pelo poder público municipal;" 

É manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do latente interesse 
local combinado com o poder de policia do Estado. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em  Plenário,  cabendo tal prerrogativa As Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 
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FLOR NO PESARO 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO eL_ / 
Destaque-se, ainda, que estando o projeto em  análise  relacionado com a  política  municipal 
de meio ambiente é necessária a realização de duas audiências públicas, nos termos do art. 
41, VIII, da Lei  Orgânica  do  Município.  

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislaç - o Participativa, em 

Goo 
I:0- 	AA ,A3120 
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Folha n° 69 

do Processo n° 01-496/2010 
!timer Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

PRESIDENTE: PAULO FRANGE 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de Sao Paulo 
DATA: 08 de junho de 2011 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
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Folha n° 70 
do Processo n° 01-496/2010 
lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

0 SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Com a presenças dos Srs. Vereadores Chico Macena 
e Juscelino Gadelha, na qualidade de Presidente em exercício da Comissão de  Política  
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os trabalhos da 12a  audiência pública 
de 2011. 
Justifico e agradeço ao Vereador Paulo Frange que não pode comparecer a esta audiência 
pública e delegou esta atribuição a este Vereador. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-line. 
Esta audiência pública é para discutir os Projetos de Lei 174/10; 266/10; 357/10; 475/08; 
496/10; em primeira audiência pública. E os PLs 020/08; 137/09; 150/10; 469/08; 476/08; 
622/09; em segunda audiência pública. 
Esta audiência pública foi publicada no  Diário  de São Paulo, no dia 06/06/2011; Folha de S. 
Paulo, 07/06/2011; e no Diário Oficial da Cidade de Sao Paulo, nos dias 03, 04, 06, 07, 08 de 
junho de 2011. 
Passemos ao primeiro item da pauta desta audiência pública, PL 174/10, do Vereador Gilson 
Barreto, que dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de lixo em condomínios residenciais 
no  Município  de São Paulo e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 174/10. 
Passemos ao próximo item. PL 266/10, do Vereador Dalton Silvano. Dispõe sobre as normas 
gerais locais relativas à coleta seletiva de lâmpadas fluorescentes na cidade de São Paulo, e 
dá outras providências. Em primeira audiência pública. 
Gostaria de saber se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 266/10. 
Passemos ao próximo item. PL 357/10, do Vereador Dalton Silvano, estabelece novos 
parâmetros de emissão de gases para aprovação de veículos antigos na inspeção veicular da 
cidade de Sao Paulo. Primeira audiência pública. 
Gostaria de saber se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 357/10. 
Passemos ao  próximo  item. PL 475/08, do Vereador Aurélio Nomura, que institui o programa 
de reciclagem, reutilização ou reaproveitamento de garrafas de tereftalato de polietileno — PET 
- ou plásticas em geral através das empresas produtoras, distribuidoras e envasadoras, no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 475/08. 
Passemos ao próximo item. PL 496/10, do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre a 
destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos produzidos por centros 
comerciais denominados shoppings centers e similares, e dá outras providências. 
Gostaria de consultar se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 496/10. 
Passemos aos PLs em segunda audiência pública. PL 020/08, do Vereador Ricardo Teixeira, 
que  dispõe  acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de 
materiais recicláveis em local apropriado, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Gostaria de consultar se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 020/08. 
Passemos ao próximo item. PL 137/09, da Vereadora Marta Costa, dispõe sobre a realização 
da campanha de não utilização de copos e xícaras plásticas no âmbito do funcionalismo 
municipal, e dá outras providências. 
Gostaria de chamar a engenheria Silvia Piedrahita Rolim, do  Instituto Socioambiental dos 
Plásticos. 
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Folha  n° 71 
do Processo n° 01-496/2010 
lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

A SRA. SILVIA PIEDRAHITA ROLIM — Eu gostaria de fazer alguns comentários sbbre a 
proposta. De fato, a preocupação ambiental é importante e é louvável esse tipo de iniciativa. 
Represento o Instituto Socioambiental dos Plásticos, que é a Plastivida, que representa a 
cadeia produtiva dos plásticos desde a extração do petróleo até a reciclagem, ou seja, tem 
todos os elos da indústria de plásticos representados na Plastivida. 
As contribuições seriam as questões ambientais que estão envolvidas com uma campanha 
dessas, ou seja, é importantíssimo,  sim, reduzir o consumo excessivo de todo e qualquer 
produto plástico. Tudo o que é consumo em excesso é negativo para o meio ambiente. Não há 
o que negar. Não  única e exclusivamente de plástico, mas de qualquer produto. Neste caso 
está se referindo aos copos plásticos. Tudo que for excesso tem de ser cortado e nós estamos 
totalmente de acordo. 
Há duas implicações bastante relevantes dessa campanha. Uma seria que poderia 
simplesmente fazer uma campanha para redução drástica do consumo excessivo dos copos, o 
que teria um impacto ambiental muito mais positivo do que a simples substituição por xícaras, 
canecas, seja Id o que for, de vidro ou cerâmica, não importa o material. Isso porque o impacto 
que se gera quando trocamos copos descartáveis por copos retornáveis é muito maior no 
sentido da água. 
Vamos ter de ter emissão de efluentes em função do uso de detergente e sabão para higienizar 
os copos retornáveis, então, há um impacto na água muito maior. 
De forma geral, a população não tem toda essa consciência que o grande problema, depois da 
camada de ozônio, do aquecimento global, a falta de água potável é um grande problema 
ambiental para o mundo inteiro. Isso seria evitado com a redução dos copos. 
A redução poderia ser com simples medidas de quando a gente chega ao escritório de manhã, 
pega o copo e o usa durante o dia, e no final do dia descarta-o. Depois o envia para a 
reciclagem. 
Agora, a reciclagem de plásticos e de copos vai se tornar mais viável do que nunca, ou seja, 
com a  política  de aprovação, da  política  nacional de resíduos sólidos de estimulo à reciclagem, 
teremos a possibilidade de aumentar muito os indices de reciclagem de plástico. 
Nesse caso, os copos descartáveis, depois de serem utilizados durante o dia inteiro, podem ser 
descartado e enviado para a reciclagem que ele certamente será reciclado e virará matéria-
prima para um novo produto evitando, dessa forma, a contaminação da água. Essa seria uma 
grande contribuição. 
A segunda seria uma questão muito mais de higiene e de saúde pública que os copos de 
alguma forma representaram quando foram colocados no mercado, houve uma diminuição 
drástica na contaminação, na proliferação de vetores, doenças relacionadas à questão da 
higienização dos copos. 
É isso o que  tínhamos  para contribuir. Muito obrigada. 
0 SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Obrigado, Silvia. Gostaria de saber se há alguém que 
queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 
137/09. 
Passemos ao PL 150/10, do Vereador Goulart, que  dispõe  sobre a proibição de construção, 
instalação e utilização, no âmbito do Município de São Paulo, de quadras com piso de madeira, 
e  dá outras providências. 
Gostaria de saber se há alguém que queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 150/10. 
Passemos ao PL 469/08, do Vereador Aurélio Nomura, que institui o selo socioambiental, no 
âmbito  da Administração Pública municipal e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há alguém que queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 469/08. 
Passemos ao PL 476/08, do Vereador Aurélio Nomura, que determina a priorização do uso de 
agregados reciclados, oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do asfalto-borracha, 
também chamado asfalto ecológico, em obras e serviços de asfaltamento, pavimentação e 
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Folha n° 72 

do Processo n° 01-496/2010 

!molar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

recapeamento nas vias e logradouros, no  Município  de São Paulo, e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há alguém que queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 476/08. 
Passemos ao PL 622/09, do Vereador Goulart, regulamenta a doação por particulares ao 
Poder Público de guaritas para instalação em logradouros públicos, de uso pela guarda civil 
metropolitana, e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há alguém que queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 622/09. 
Com o encerramento da audiência pública desse PL, vencemos a pauta da audiência pública 
do dia de hoje. 
Nada mais havendo para ser tratado, dou por encerrado os trabalhos desta audiência pública. 
Muito obrigado a todos. 
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Folha n° 	 p,lexo 

 

16- PAR 
16- 00614/2011 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA;  DE 
TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO  SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 
496/10 

Trata-se do Projeto de Lei n° 496/10, de autoria do nobre Vereador Floriano 
Pesaro, que dispõe sobre a destinagão final ambientalmente adequada de  resíduos 
sólidos produzidos por centros comerciais denominados shopping centers e similares, e 
dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade do projeto. 

A propositura tem como finalidade construir um plano de gerenciamento integrado 
sustentável, que possibilite tanto a redução como a reutilização e a reciclagem de 
materiais que possam servir de matéria-prima para processos produtivos, diminuindo 
significativamente o desperdício e consolidando uma nova opção de geração de renda. 

A destinação dos  resíduos sólidos tornou-se um dos principais problemas 
ambientais da cidade, não só pelo esgotamento da capacidade dos aterros sanitários 
existentes, mas também pela elevação do consumo de produtos pela população em geral, 
que gera uma quantidade crescente de  resíduos. 

0 projeto em questão coaduna-se com o disposto na Lei Federal 12.305/10, que 
instituiu a  Política  Nacional de  Resíduos Só lidos, especialmente no que concerne ao 
Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, tornando obrigatória a sua apresentação 
para os centros comerciais denominados shopping centers ou similares. 

Tendo em vista que a propositura contribui para o adequado gerenciamento de 
resíduos sólidos e, conseqüentemente, para a melhoria das condições ambientais da 
cidade, a Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se 
favoravelmente ao projeto de lei. 

A Comissão de Administração Pública considera que a iniciativa visa 
estabelecer medidas para o aperfeiçoamento de um serviço essencial para a cidade, qual 
seja o da limpeza urbana, e manifesta-se de maneira favorável ao projeto de lei. 

Considerando que a iniciativa apresenta o mérito de ordenar o aspecto da geração 
de resíduos por parte de grandes estabelecimentos comerciais representados pelos 
shopping centers, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 
Turismo, Lazer e Gastronomia, manifesta-se favoravelmente à  aprovação do presente 
projeto de lei. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de  Finanças e Orçamento nada tem 
a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário, posicionando-se com 
parecer  favorável  ao Projeto de Lei n° 496/10. 

Sala das Comissões Reunidas, em 2-.4)C4)/Zol 
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Vereador Ti5o Farias 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE  POLÍTICA  URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE 
TRANSITO, TRANSPORTE,  ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO  SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 
496/10 

COMISSÃO DE  POLÍTICA  URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

Vereador Paulo Frange 
Presidente 

Vereador Chico acena 	 Vejeador halo Cardoso 

Vereadora  Quito rmiga 

Vereador Toninho Paiva 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA Z  

Vereador Eliseu Gabriel 
Presidente 

 

 

Vereadora dir Sales 

Vereadora Marta Costa Vereador Souza Santos 
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MAT I !.• ,:., -S7 

Técrtco A 
• 	. 

Vereador  Au/éINomura  

Vereador Domingos Dissei 

Vereador Senival Moura 

Vereador G 
Presidente 

Vereador Jamil urad 

Vereador  1.ih Mutran 

Vereador Rica o Teixe ra 

Vereador Ani  I de  Frleitas 

Vereador Antonio Ca-rlos Rodrigues 
Presidente 

Vereador Cel o Jatene 

Vereador Fr as 

17-  RELCOM 
17- 00713/2011 

Marco Aurélio Cunha 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

.7717■P.775:(>7 do anexo----  

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE  POLÍTICA  URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE 
TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 
496/10 

COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA! 
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 

COMISSÃO DE FINANÇAS E  S 	ENTO , 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do process° n° ..01-0496 	  de 2010 	14 / 07 / 2011 

bricado como folha n° 76 

SGP.12 
Senhora Supervisora: 

0 Projeto de Lei n° 01-0496/2010, conforme indicado no parecer da Comissão de 
Constituição,  Justiça e Legislação Participativa (fls. 68), deve ser instruido por duas 
audiências públicas durante sua tramitação. A primeira audiência foi realizada em 
08/06/2010, no âmbito da Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio 

. Posto isso, e aminho os autos para a realização da segunda audiência. 
14 de julho d 2011. 

C os oberto da 
S‘cretário de Apoio Le 	vo — SGP.2 

 

SAMP- 15 ;41:001.1lg  IL  

Emia.0:2.121 

en 
São Paul 

Mana ere 
Técnico Administrativo 

RF 10.651 
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Fls. no  77 
Do processo 
Vera Nice 
RF 101. 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

cr  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PRESIDENTE: ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 24 DE AGOSTO DE 2011 

OBSERVAÇÕES: 

11/ 	• Notas taquigráficas sem revisão 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 

12169 
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Fls. n° 78 
Do process 
Vera Nic 
RF 10 

6/2010 
es Ribeiro 

SGP.12 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Declaro aberto os trabalhos 
da 19° audiência pública realizada pela Comissão de Finanças em 2011. 

Solicito a leitura do primeiro item, PLO 01/2009. 
- E lido o seguinte (PLO 01/2009 de autoria do Vereador fialo Cardoso que 

acrescenta um parágrafo ao artigo 137 da Lei  Orgânica  do  Município  de Sao Paulo) 

• 
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Fls. n° 79 
Do processo n 	-496/2010 
Vera Nice Ro ues Ribeiro 
RF 10 	3 SGP.12 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há or dores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PLO 07/2011 de autoria do Vereador fiat° Cardoso que 

acrescenta um dispositivo 6 Lei Orgânica do  Município)  
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• 

Fls. n° 80 
Do processo n° 01- 
Vera Nice Rodr.  
RF 101.12 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não ha oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- E lido o seguinte (PL 31/2011 de autoria do Vereador Milton Ferreira que  dispõe  

sobre a obrigatoriedade da  manutenção  de profissional auxiliar de enfermagem) 
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• 

Fls. n° 81 
Do processo n°0 
Vera Nice Rod 
RF 101. 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não 116 o dores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 	 l 

Passemos ao item seguinte. 
- E lido o seguinte (PL 42/2011 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dispõe 

sobre alteração do caput do artigo 1 0  e acresce dispositivos de lei) 
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• 

Fls. n° 82 
Do processo n° 0 
Vera Nice Ro 
RF 10 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- E lido o seguinte (PL 83/2010 de autoria do Vereador Donato que institui o 

parcelamento dos débitos tributários) 
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• 

Fls. no 83 
Do processo n° 01 
Vera Nice Rodr .  
RF 101. 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 106/2010 de autoria dos Vereadores Natalini e Florian° 

Pesaro que estabelece diretrizes para o controle da poluição sonora) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não 116 oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- E lido o seguinte (PL 174/2010 de autoria do Vereador Gilson Barreto que dispõe 

sobre a implantação de coleta seletiva de lixo) 
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• 

Fls. n° 85 
Do processo n 
Vera Nice R 
RF1S.  

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não h " oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- E lido o seguinte (PL 190/2002 de autoria do Vereador halo Cardoso que altera 

dispositivos da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001) 
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• 

Fls. n° 86 
Do processo n° 
Vera Nice Rodr 
RF 101.123 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- E lido o seguinte (PL 197/1995 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dá nova 

redação  ao artigo 1° da Lei 11.233/1992) 
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• 

Fls. no  87 
Do processo n 
Vera Nice 
RF 101.1 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não h " oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- È lido o seguinte (PL 201/2009 de autoria do Vereador Jooji Hato que dispõe 

sobre a obrigatoriedade de instalação de equipamentos detectores de metais) 
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Fls. n° 88 
Do processo n° 01-496/2010 
Vera Nice Rodrigues Ribeiro 
RF 101.123 — SGP.12 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- E lido o seguinte (PL 244/2010 de autoria do Vereador Milton Ferreira que dispõe 

sobre o fornecimento obrigatório de merenda escolar) 

• 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
49

6/
20

10
. E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 95



• 

Fls. n°89 
Do processo n° 
Vera Nice Rod 
RF 101.1 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
E lido o seguinte (PL 262/2010 de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra 

Junior que  dispõe  sobre a cassação de  licença  de taxistas e transportadores de passageiros) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- E lido o seguinte (PL 266/2010 de autoria do Vereador Dalton Silvano que  dispõe 

sobre normas gerais e locais relativas à coleta seletiva de lâmpadas fluorescentes) 
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• 

Fls. n° 91 
Do processo n 
Vera Nice 
RF 10 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 309/2006 de autoria da Vereadora Matta Costa que  dispõe  

sobre a obrigatoriedade da existência de sanitários de utilização pública) 
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• 

Fls. no 92 
Do processo n 
Vera Nice 
RF 101.123 — 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- E lido o seguinte (PL 314/2010 de autoria do Vereador Adolfo Quintas que institui 

política  de tarifa reduzida) 
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• 

Fls. n° 93 
Do processo n° 01 
Vera Nice Ro 
RF 101.1 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- E lido o seguinte (PL 318/2010 de autoria do Vereador José Police Neto que 

regulamenta a regularização fundiária de interesse social) 
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• 

Fls. n° 94 
Do processo n 
Vera Nice Ro 
RF 101.1 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- E lido o seguinte (PL 357/2010 de autoria do Vereador Dalton Silvano que 

estabelece novos parâmetros de emissão de gases) 
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• 

Fls. n° 95 
Do processo n 
Vera Nice 
RF 10 

Cl SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há • adores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- E lido o seguinte (PL 374/2004 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dispõe 

sobre a concessão de descontos na aliquota do IPTU) 
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Fls. n°96  
Do processo 
Vera Nice 
RF 101. 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não 1-16 oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- E lido o seguinte (PL 405/2004 de autoria do Vereador Eliseu Gabriel que autoriza 

o Executivo a alterar a data de vencimento dos tributos municipais) 
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• 

Fls. n° 97 
Do processo 
Vera Nice 
RF 101 

CI SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 409/2010 de autoria do Vereador Domingos Dissei que dá 

nova redação aos artigos 8°, 100  e  17  da Lei 10.508 de 1988) 
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Fls. n° 98 
Do processo n 
Vera Nice R 
RE  101.12 .12 

/2010 
teiro 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- È lido o seguinte (PL 421/2008 de autoria dos Vereadores Paulo Frange, Adilson 

Amadeu e Farah que altera a Lei 14.242) 
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• 

Fls. n° 99 
Do processo n° 01-496 
Vera Nice Ro 
RF 101.123 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 475/2008 de autoria do Vereador Aurélio Nomura que institui 

o programa de reciclagem) 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
49

6/
20

10
. E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 106



Fls. no  100 
Do processo n 
Vera Nice R 
RF 101.F 2 

010 
ibeiro 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o Sr. Hermes. 
O SR. HERMES CONTESINI JUNIOR — Bom dia. Eu represento a Abipet, 

Associação Brasileira da Indústria do Pet. 
Proponho a retirada desse PL por duas  razões  principais. De modo geral, tudo que 

esse PL  propõe  a realizar já vem sendo feito através da  Política  Nacional de Resíduos Sólidos 
e dentro do Estado de Sao Paulo através da  Política  Estadual de Resíduos Sólidos, onde as 
empresas, no que se refere 6 responsabilidade compartilhada e encadeada, vêm realizando 
diversas ações e trabalhando no sentido de atender essas novas disposições. De toda forma, 
no §1, do artigo 1 0 , diz assim: "para os efeitos desta lei, considera-se reciclagem todos os 
processos de  transformação  de um produto em um novo produto  útil,  através de processos 
químicos".  

Isso torna essa lei impraticável porque 99,9% de toda a reciclagem de plásticos, no 
Brasil e no mundo, acontece de forma mecânica. Estabelecer processos químicos para 
reciclagem inviabiliza tecnicamente o processo, torna inviável economicamente e, com toda a 
certeza, faria com que caso isso se tornasse lei obrigando a empresa a tratar dessa forma no 
Município de São Paulo, certamente, teríamos uma saída das empresas da região que 
eventualmente fazem o trabalho. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Muito obrigado. Audiência 

pública realizada. Item 23, PL 491/07, do nobre Vereador Wadih Mutran. 
"Dispõe sobre a introdução de normas, que visam disciplinar todo e qualquer tipo de 

edificação dentro da área envoltória do Parque do Trote e Parque da Vila Guilherme 
localizados no bairro de Vila Guilherme, no Município de São Paulo, e dá outras providencias." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. Item 24, PL 496/10, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro. 

"Dispõe sobre a destinagão final ambientalmente adequada de  resíduos  sólidos 
produzidos por centros comerciais denominados shoppings centers e similares, e dá outras 
providências." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. Item 25, PL 505/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. 

• "Dispõe sobre o uso e ocupação  do solo urbano, exclui o item 13 do quadro 9b, 
anexo a lei n° 8.328/75, e dá outras providências. Clube Aquático das Bandeiras." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. Item 26, PL 576/09, de autoria do nobre Vereador Donato. 

"Dispõe sobre o plano de incentivos a projetos habitacionais populares, vinculado 
ao programa do Governo Federal "Minha Casa, Minha Vida". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. Item 27, PL 661/09, de autoria do nobre Celso Jatene. 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da  compensação  das emissões de gases de efeito 
estufa" 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. Item 28, PL 726/11, de autoria do nobre Wadih Mutran. 

"Dispõe sobre a criação e a instituição do Programa Cinema e Teatro: extensão das 
salas de aula das escolas, a ser implantado na rede pública municipal de ensino do Município 
de São Paulo e dá outras providências." 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. 

Tem a palavra o Sr. Douglas, Diretor do Departamento Tributação e Julgamento, 
representando o Sr. Secretário de Finanças. 

O SR. DOUGLAS AMATO — Bom dia, Sr. Presidente, Srs. e Sras., tecerei quatro 
breves comentários sobre quatro projetos de lei. 

0 primeiro é o PL 042/2010, está aparecendo como 2011, mas creio que o correto 
seja 2010. Esse projeto tem um condão de conceder isenção de IPTU para imóvel pertencente 
aos portadores de doenças graves incapacitantes e doenças em  caráter  terminal e irreversível, 
desde que destinados exclusivamente ao uso residencial. 

Quanto ao ideal desse projeto, a Secretaria de Finanças não tem nada a se opor, 
realmente, sio merecedores de isenção de IPTU. Ocorre que para ter a isenção de IPTU tem 
de se fazer um estudo pormenorizado e quantificar quando isso redundará em renúncia fiscal 
para a Prefeitura de São Paulo já que existem várias isenções previstas na nossa lei no que 
tange IPTU. 

Então, solicito que se faça uma mensuração exata de quanto isso vai importar em 
renúncia fiscal para a municipalidade. Quanto a esse projeto era só. 

Passemos agora ao PL 083/10 que institui o parcelamento de débitos tributários 
decorrentes do lançamento de IPTU efetuados no  exercício  de 2009. 

Em relação a esse projeto, acho que ele não deve prosperar, pois já existe em voga 
hoje o Programa de Parcelamento Incentivado, que abrange todos os tributos municipais, 
dentre eles o IPTU, que abarca, inclusive, o exercício  de 2009. Esse programa oferece aos 
munícipes  melhores condições do que as estipuladas nesse projeto de lei, o PL 83/2010. 

Eis o motivo pelo qual julgamos que esse projeto não deve prosperar. 
Temos, agora, o PL 374/2004, que "dispõe sobre a concessão de descontos na 

aliquota do IPTU de todos os imóveis, onde são realizadas feiras livres localizados no 
Município  de São Paulo e dá outras providências". Em relação ao IPTU desses imóveis,  nós 
fazemos, anualmente, um estudo sobre a Planta Genérica de Valores, a qual, na atribuição do 
valor venal do imóvel, já leva em conta essa  característica  de localização do imóvel. Portanto, 
não vemos por que razão deve também prosperar esse projeto de lei. 

Por último, o PL 405/2004 "autoriza o Executivo a alterar a data de vencimento dos 
tributos municipais devidos dos tributos municipais devidos por beneficiários de aposentadorias 
e demais  benefícios previdenciários", ou seja, atinge diretamente algumas pessoas  físicas. 
Dentre os principais tributos de nosso  Município,  destaco o ISS, imposto do qual as pessoas 
físicas são isentas. Então, não há motivo para se estipular a data de vencimento do tributo. 0 
ITBI é vinculado à escritura do imóvel; então, na hora de se lavrar a escritura, o munícipe  tem 
de recolher esse imposto. Com  relação ao IPTU, o próprio munícipe  tem hoje essa faculdade 
de, até o dia 31 de outubro do respectivo  exercício,  alterar a data de vencimento do tributo. 

Esse projeto é de 2004 e a Lei de Cadastramento do IPTU, de 2005, portanto na 
época do projeto não havia essa opção. Como hoje já há essa opção, julgamos também que 
não há por que prosperar esse projeto de lei. 

Sr. Presidente, eram essas as considerações que a Secretaria de Finanças tinha a 
fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Agradeço o representante da 
Secretaria. Nada mais havendo a tratar, declaro encerradas as audiências públicas. Boa tarde. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para  informação,  rubricado como folha n° 102. 

do processo n° ..01-0496 	  de 2010 	28 / 09 / 2011 	(a) 	  

SGP.12 
Senhora Supervisora: 

Lizia Oshiro 
Supervisors de Equips de Apoio 

so Pienbrio W.21 
RF. 11.020 

Encaminho os autos do Projeto de Lei n° 01-0496/2010, de autoria do Vereador 
Floriano Pesaro, para que se efetue a abertura do prazo previsto no artigo 82, § 1°, do 
Regimento  Interno,  conforme indicação do parecer da douta Comissão de 
Constituição,  Justiça e Legislação participativa ( fls. 67). 
São Paulo, 28 de setmbrp de 2011. 

L. 
C dos Roberto da Silv 
Secretário de Apoio Le lativo — SGP.2 
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SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de recurso. 

04/10/2011 

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalizaclo do Proc. Legislativo 

f 

• 

-,1 0 1?„ 	 " 

	 c:r? flíY 

	

...57.,./ .. 	. 

Adefina Cicoro%t. 
Assfstelrie 

	

liktistro 	41,2:1 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
6/

20
10

. E
DU

AR
DO

 A
KA

M
IN

E

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 111



Sala das sessões 

/ 

c 	,(
•
e3, 	de 

RECURSO ii-REC 
11- 00048/2011 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 
82 do Regimento  Interno,  que o Projeto de Lei n° 496/10, que  DISPÕE 
SOBRE A DESTINAÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE  RESÍDUOS 
SOLI DOS PRODUZIDOS POR CENTROS COMERCIAIS DENOMINADOS SHOPPINGS 
CENTERS E SIMILARES, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS, de autoria do 
Vereador Floriano Pesaro, seja submetido 6 apreciação do Plenário. 
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